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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

07/12/2024

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 17 DE DEZEMBRO DE 2024
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na sede so-
cial da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 2º andar, Bairro: Jardim Paulistano, São Paulo - SP, no dia 
17/12/2024 às 10:30h, em primeira chamada, e às 11h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguin-
tes matérias constantes da ordem do dia: (a) eleição de um membro para o cargo de diretor sem designação especial; (b) 
destituição da diretoria do Sr. Leonardo do Prado Guerino, por motivos do mesmo ter assumido outras atribuições e atividades 
na Companhia, (c) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à implementação 
das deliberações da ordem do dia; e (d) outros assuntos. SP, 07/12/2024. Rui Luis Fernandes - Diretor.

BCPAR PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 14.406.679/0001-28 - NIRE 35.300.413.814

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE SETEMBRO DE 2024
Aos 21 (vinte e um) dias do mês de setembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da sociedade BCPAR PARTICI-
PAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 14.406.679/0001-28, com seus atos constituti-
vos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.413.814, localizada na Rua 
Benedito Fernandes, nº 545, conjunto 517, sala 4, Santo Amaro, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04746-
110 (“Companhia”), reuniu-se a única acionista da Companhia, detentora da totalidade do capital social da Compa-
nhia, para realizar a Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”). Em conformidade com o Estatuto Social, assumiu a Pre-
sidência da mesa o Sr. Ricardo Doria Durazzo, Diretor Presidente da Companhia, que convidou a mim, Celso Do-
ria Durazzo, Diretor Vice-Presidente da Companhia, para secretariar os trabalhos. Assim, constituída a mesa e, por es-
tar presente a única acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura aposta no Livro de Re-
gistro de Presença dos Acionistas, o Sr. Presidente deu início aos trabalhos declarando instalada a AGE e esclarecendo 
que dado o comparecimento da única acionista, fi cavam dispensadas as formalidades legais de publicação dos editais 
de convocação, consoante o disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/1976. A seguir, o Sr. Presidente infor-
mou que a AGE tinha por fi nalidade deliberar acerca da incorporação da sociedade RSL - EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA., com sede na Rua Benedito Fernandes, nº 545, conjunto 517, sala 4, Santo Amaro, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04746-110, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.716.984/0001-13, com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.228.668.181 (“RSL”), pela Companhia, e dos seguintes atos decorren-
tes de tal operação: (i) aprovação do Protocolo e Justifi cação de Incorporação celebrado nesta data entre a Compa-
nhia e a RSL; (ii) ratifi cação da indicação da empresa GAAP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. para a avalia-
ção do patrimônio líquido contábil da RSL; (iii) aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) aprovação da incorporação da 
RSL pela Companhia; e (v) autorização para que os Diretores da Companhia adotem todas e quaisquer medidas ne-
cessárias à implementação da incorporação da RSL pela Companhia. A acionista deliberou, sem quaisquer re-
servas ou ressalvas, o seguinte: (i) foi aprovado o Protocolo e Justifi cação de Incorporação (“Protocolo e Justifi -
cação”) celebrado nesta data entre a Companhia e a RSL, no sentido de proceder à incorporação da RSL pela Compa-
nhia, sendo que o Protocolo e Justifi cação, lido e aprovado, constitui o “Anexo I” à presente ata; (ii) foi ratifi cada a in-
dicação da empresa GAAP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA., sociedade com sede na Rua Henrique Schau-
mann, nº 270, Sobreloja, Jardim Paulista, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05413-909, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 03.146.705/0001-00, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o 
nº 2SP020792/O-9, por seus contadores responsáveis: Ronaldo Pires da Silva, contador registrado no CRC/SP nº 
164.536/O-7 e com CPF/ME nº 079.301.218-01; Rudiney Vicente de Melo, contador registrado no CRC/SP nº 
260.316/O-8 e com CPF/ME nº 226.223.568-62; Sérgio Henrique da Silva Macedo, contador registrado no CRC/
SP nº 185.764/O-4 e com CPF/ME nº 074.862.178-48 (“Avaliadora”), nomeada no Protocolo e Justifi cação para avaliar 
o patrimônio líquido contábil da RSL; (iii) foi aprovado o Laudo de Avaliação (“Laudo de Avaliação”), elaborado pela 
Avaliadora, que procedeu à avaliação do patrimônio líquido da RSL em 31 de agosto de 2024 e apurou o valor de R$ 
10.838.949,38 (dez milhões, oitocentos e trinta e oito mil, novecentos e quarenta e nove reais e trinta e oito centavos), 
e o qual constitui o “Anexo II” a esta ata; (iv) foi aprovada a incorporação da RSL pela Companhia, pelo valor da ava-
liação constante do Laudo de Avaliação, sendo que, considerando que a incorporação é reversa no sentido de que a 
Companhia é controlada pela RSL, do patrimônio líquido da RSL apurado de R$ 10.838.949,38 (dez milhões, oitocen-
tos e trinta e oito mil, novecentos e quarenta e nove reais e trinta e oito centavos), é descontado o investimento que 
corresponde à participação na Companhia no valor de R$ 11.783.799,18 (onze milhões, setecentos e oitenta e três mil, 
setecentos e noventa e nove reais e dezoito centavos) e acrescido o mútuo em aberto realizado pela RSL à Companhia 
no valor de R$ 11.628.261,07 (onze milhões, seiscentos e vinte e oito mil, duzentos e sessenta e um reais e sete cen-
tavos), resultando no valor efetivo do patrimônio a ser incorporado pela Companhia de R$ 10.683.411,27 (dez milhões, 
seiscentos e oitenta e três mil, quatrocentos e onze reais e vinte e sete centavos). Com a incorporação, extingue-se a 
RSL, passando a Companhia a sucedê-la em relação a todos os seus direitos e obrigações. A Companhia sofrerá modi-
fi cação em seu capital social, uma vez que a RSL apresentou patrimônio líquido contábil e a incorporação resultará na 
contabilização dos ativos e passivos da RSL na Companhia, de forma que o capital social da Companhia sofrerá um au-
mento de R$ 10.683.411,27 (dez milhões, seiscentos e oitenta e três mil, quatrocentos e onze reais e vinte e sete cen-
tavos), passando de R$ 123.975,00 (cento e vinte e três mil, novecentos e setenta e cinco reais) para R$ 10.807.386,27 
(dez milhões, oitocentos e sete mil, trezentos e oitenta e seis reais e vinte e sete centavos), sem emissão de novas ações 
e, consequentemente o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
4º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 10.807.386,27 (dez milhões, oitocentos e sete mil, 
trezentos e oitenta e seis reais e vinte e sete centavos), dividido em 141.756 (cento e quarenta e uma mil, setecentas 
e cinquenta e seis) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” Em decorrência da incorporação, os sócios da 
RSL passam a ser acionistas da Companhia, na mesma proporção das suas participações societárias na RSL; e (v) fi -
cam os Diretores da Companhia autorizados a adotar todas e quaisquer medidas necessárias à implementação da in-
corporação da RSL pela Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada e depois de lida e 
aprovada, assinada pela acionista da Companhia. A presente é cópia fi el lavrada em livro próprio. Mesa: RICARDO 
DORIA DURAZZO - Presidente, CELSO DORIA DURAZZO - Secretário. Acionista: RSL - EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES LTDA. - p. Ricardo Doria Durazzo. Visto do Advogado: Nome: Juliana Moreira Habiro - OAB/SP 
nº: 273.258. JUCESP nº 429.921/24-0 em 28.11.2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

REVITA ENGENHARIA S.A.  - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2024 

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 11 de setembro de 2024, de forma digital, considerada, portanto, como 
realizada na sede da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Aveni-
da Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presen-
ças. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças. 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Perei-
ra da Silva. Secretário: Frederico Guimarães da Silva. 4. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou res-
trições, asseguram o aval da celebração do fi nanciamento entre GRI Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. e 
Banco do Brasil para a aquisição de equipamentos para desenvolvimento de novos projetos. 4.2. O fi nanciamento 
tem como característica: • Valor: R$ 1.680.883,00 (um milhão, seiscentos e oitenta mil e oitocentos e oitenta e três 
reais); • Modalidade: Capital de Giro; • Taxa: CDI + 2,80% a.a.; • Carência: 12 meses para o Principal; • IOF: Sim; 
• Garantia: Fiança da Revita Engenharia S.A.. 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e inexistindo qual-
quer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 11 de setembro de 
2024. Mesa: Frederico Guimarães da Silva - Presidente da Mesa e Anrafel Vargas Pereira da Silva - Secre-
tário de Mesa. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. Por Frederico Guimarães da Silva e Anrafel Vargas Pe-
reira da Silva. JUCESP nº 354.949/24-0 em 27.09.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2024 

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 21 de novembro de 2024, de forma digital, considerada, portanto, como 
realizada na sede da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. 
Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças. 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. 
Secretário: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho 4. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
aprovam a imediata emissão do Financiamento entre a Companhia e o Banco Bradesco para a renovação da frota. 4.1. 
O fi nanciamento tem como característica: • Modalidade: CDC; • Valor: até R$ 15.500.000,00 (quinze milhões e 
quinhentos mil reais); • Taxa: CDI+ 3,15% a.a.; • Pazo aprovado: 48 meses; • Carência: 06 meses para o principal; 
• Garantia: Alienação dos bens; 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 21 de novembro de 2024. Mesa: 
Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente da Mesa, Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - Secretário de 
Mesa. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. Por Frederico Guimarães da Silva e Anrafel Vargas Pereira da Silva. 
JUCESP nº 430.752/24-6 em 29.11.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

ROX PARTNER SERVIÇOS E CONSULTORIA DE 
INFORMÁTICA S.A.

CNPJ N.º 31.665.387/0001-29
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2024
Ficam convocados todos os acionistas da ROX PARTNER SERVIÇOS E CONSUL-
TORIA DE INFORMÁTICA S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o n.º 
31.665.387/0001-29, com sede na Av. Dr. Chucri Zaidan, 1550, cjs. 2105, 2106 e 2107, 
Vila São Francisco, CEP 04711-130, São Paulo – SP (“Companhia”), nos termos dos 
art. 124 e seguintes da Lei 6.404/76, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a ser realizada de forma exclusivamente virtual, por meio da plataforma Microsoft Te-
ams, em primeira convocação, no dia 17 de dezembro de 2024, às 16:00h, para deli-
beração da seguinte ordem do dia: i) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais findos em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023; ii) Deliberar sobre a destinação 
dos lucros líquidos dos exercícios de 2022 e 2023 e as distribuições de dividendos 
destes exercícios; e iii) Eleger ou reeleger os membros do Conselho de Administra-
ção. Instruções e informações gerais: 1. O link para acesso à sala virtual em que 
será realizada a assembleia geral ordinária será enviado a cada um dos acionistas por 
e-mail, nas mesmas datas de publicações deste edital de convocação. Caso não tenha 
recebido o link, o acionista poderá requerer, com antecedência de até 24h da realiza-
ção da assembleia, o envio do link para acesso e participação virtual. 2. Nos termos 
da legislação aplicável, todos os documentos e informações relacionados às maté-
rias referidas acima se encontram à disposição dos acionistas na sede da companhia. 
3. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à assembleia virtual mu-
nido de documento hábil a comprovar sua identidade. 4. O acionista que desejar ser 
representado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes 
especiais, nos termos da Lei n. 6.404/76. 5. Solicita-se aos acionistas que enviem 
confirmação de presença para o endereço eletrônico marcos.teixeira@roxpartner.
com, se possível até 24h antes da realização da assembleia. 6. Informações adicionais 
poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico marcos.teixeira@roxpartner.com. 
São Paulo, 06 de dezembro de 2024.

MARCOS VINÍCIUS BASTOS TEIXEIRA
Conselheiro de Administração

Uni Cidade SP Trust de Recebíveis S.A.
CNPJ/MF nº 07.394.616/0001-33 - NIRE 35.3.0032265-7

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Março de 2024
1. Data, hora e local: Realizada no dia 30 de março de 2024, às 17:00 horas, na sede sociaí da Uni Cidade SP Trust 
de Recebíveis S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galeno, n° 475, Sala 154, 
6º Andar, Edifício Alfa, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
na forma do disposto no Artigo 124, §4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do 
dia: Discutir e deliberar sobre a reeleição da Diretoria. 5. Deliberações: Após análise e discussão da matéria constante 
na ordem do dia, os acionistas presentes aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas: (i) A 
reeleição dos membros da Diretoria, para um mandato unificado de 2 (dois) anos a contar da data de assinatura da 
presente ata, até 30 de março de 2026: • Sr. Fabio Marcel Fossen, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador 
da cédula de identidade RG n° 11.759.617-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 129.618.518-40, na qualidade de 
Diretor Presidente; • Sr. Felipe Coragem Negrão, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade 
RG n° 27.467.265-0 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 251.120.518-17, na qualidade de Diretor Financeiro e 
Administrativo; e • Sr, Luís Felipe Silva Bresaola, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade 
RG n° 33.630.431-6 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 326.765.678-88, na qualidade de Diretor Sem Designação 
Específica. Os Diretores ora reeleitos tomam posse de seus novos cargos, mediante assinatura dos respectivos novos 
termos de posse (Anexo I) lavrados em livro próprio, tendo declarado, sob as penas da lei que não estão impedidos por 
lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou condenados à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do artigo 147 da Lei n° 6.404/76 e na Instrução CVM n° 367/02. 
6. Lavratura da Ata: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, 
conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das S.A., bem como sua publicação com omissão das 
assinaturas dos acionistas, nos termos do parágrafo 2° do Artigo 130 da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Secretária - Jéssica 
Caroline da Silva Angeiras. Acionistas: SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., por Luís Felipe Silva 
Bresaola e Felipe Coragem Negrão; e Fábio Ferreira Figueiredo. (Confere com a original lavrado em livro próprio). 
São Paulo/SP, 30 de março de 2024. Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 203.491/24-5 em 
16/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Veritas Educacional a Participações S.A.
CNPJ/MF nº 22.008.195/0001-59 - NIRE 35.300.476.549

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2024, às 21:00 horas, na sede social da Veritas Educacional a Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, nº 475, Parte, 7o Andar, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do 
disposto no Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. 2. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 3. Ordem do Dia: Em sede de Assembleia 
Geral Ordinária: (i) examinar, discutir e votar as contas dos administradores, os balanços patrimoniais e de resultado econômico da Companhia referente ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado apurado no referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Em sede de Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) aprovar a alteração do artigo 7o, item “(xvi)”, do Estatuto Social da Companhia; (ii) aprovar a alteração do artigo 14, parágrafo 1o, item “(ii)”, do Estatuto Social 
da Companhia; (iii) aprovar a alteração do artigo 15, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia; e (iv) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
4. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de 
votos e sem qualquer ressalva: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar as contas dos administradores, os balanços patrimoniais e o resultado econômico da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, os quais foram preparados em conformidade com a Lei e com o Estatuto Social e encontram-se devidamente 
arquivados na sede da Companhia. (ii) Destinar o lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 20.088.034,35 (vinte milhões, 
oitenta e oito mil, trinta e quatro reais e trinta e cinco centavos), conforme segue: a. o montante de R$ 1.004.401,72 (um milhão, quatro mil, quatrocentos e um reais e setenta e 
dois centavos) correspondente a 5% (cinco porcento) do Lucro Líquido, à constituição da reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade 
com o artigo 14, parágrafo 1o, item “(i)”, do Estatuto Social da Companhia; b. o montante de R$ 4.770.908,16 (quatro milhões, setecentos e setenta mil, novecentos e oito reais e 
dezesseis centavos), correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido ajustado, à distribuição aos acionistas da Companhia a título de dividendo mínimo obrigatório, 
nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 14, parágrafo 1o, item “(ii)”, do Estatuto Social da Companhia; e c. o montante de  
R$ 7.229.091,84 (sete milhões, duzentos e vinte e nove mil, noventa e um reais e oitenta e quatro centavos), correspondente a 37,88% (trinta e sete vírgula oitenta e oito por 
cento) do Lucro Líquido ajustado, à distribuição aos acionistas da Companhia a título de dividendos adicionais, em conformidade com o artigo 14, parágrafo 2o, do Estatuto Social 
da Companhia. d. o montante de R$ 7.083.632,63 (sete milhões, oitenta e três mil, seiscentos e trinta e dois reais e sessenta e três centavos), correspondente a 37,12% (trinta e 
sete vírgula doze por cento) do Lucro Líquido ajustado, destinado para a conta de reserva de lucro, em conformidade com o artigo 14, parágrafo 2o, do Estatuto Social da Companhia. 
Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a alteração do artigo 7o, item “(xvi)”, do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passará a vigorar conforme abaixo: 
“Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, a Assembleia Geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; 
(ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas 
subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da 
Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie 
ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de 
capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; 
(ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no 
período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global 
anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de 
acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de 
distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de 
lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os 
executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia 
e das suas subsidiárias.” (ii) aprovar a alteração do artigo 14, parágrafo 1o, item “(ii)”, do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passará a vigorar conforme abaixo: 
“Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre 
os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma deste artigo. Parágrafo 1o - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva 
legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capitai social; e (ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo 
mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia gerai.” (iii) aprovar a alteração do artigo 15, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação 
passará a vigorar conforme abaixo: “Artigo 15. A Assembleia Gerai pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, 
os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - Observada a política de dividendos aprovada pelos acionistas, 
a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas 
para este fim.” (iv) Em razão das alterações acima, aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente 
ata. 5. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1o do Artigo 130 da Lei das 
Sociedades por Ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada 
por todos os presentes. 7. Assinatura: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. Acionistas: ACEF S.A., representada por Luís 
Felipe Silva Bresaola e Felipe Coragem Negrão; Fábio Ferreira Figueiredo e Renato Padovese. (Confere com a original lavrada em livro próprio). São Paulo/SP. 30 de abril de 2024. 
Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 283.939/24-2 em 23/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - A Ata de Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária da Veritas Educacional a Participações S.A., Realizada em 30 de Abril de 2024. Estatuto Social da Veritas Educacional a Participações S.A. CNPJ/MF 
nº 22.008.195/0001-59 - NIRE 35.300.476.549. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração - Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação 
de Veritas Educacional a Participações S.A. (“Companhia”) regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial Lei nº 404/1976, conforme 
alterada de tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede na Capital do Estado de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário Galero, 
nº 475, parte, 7o andar, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte 
do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Artigo 3. A Companhia tem por objeto a participação em quaisquer outras sociedades, 
empresárias ou não, no Brasil ou no exterior, na qualidade de sócia, acionista, quotista ou sob qualquer outra forma que a Lei permitir. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social - Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 74.354.424,02 
(setenta e quatro milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e dois centavos), dividido em 73.787.116 (setenta e três milhões, setecentas e 
oitenta e sete mil, cento e dezesseis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1o. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas 
assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. Parágrafo 2o. As ações 
serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os diretos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 
3o. Mediante a aprovação prévia da assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, 
conforme for decidido pela assembleia geral. Parágrafo 4o. Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5o. Os acionistas terão direito de preferência 
para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia. Capitulo III - Assembleia Geral - Artigo 
6. As assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para 
deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem ou quando as disposições do presente estatuto social ou da 
legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1o. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas serão 
convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. 
Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto soca! na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer assembleia geral que 
comparecer totalidade dos acionistas. Parágrafo 2o. Ressalvadas as exceções previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com presença 
de acionistas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social votante. Parágrafo 3o. Os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por procurador 
constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de 
investimento que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4o. As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por 
qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5o. 
Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de votos, não se computando 
os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto 
social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de 
quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública 
inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como 
criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da 
Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização 
societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o 
conselho fiscal que devera funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da 
Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais 
desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos;  
(xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos 
em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de 
incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os 
executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida por 
administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles 
destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão 
possuir comprovada qualificação técnica e experiencia e reputação ilibada. Parágrafo 1o - A investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de 
posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2o - Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados 
de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3o - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura 
dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente 
até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4o - Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) 
dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5o - Qualquer omissão 
ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso 
de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas 
designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia: Parágrafo 1o - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os 
negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia;  (iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação de planos e 
orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor ou Diretores 
para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico 
Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto e 
deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de 
cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro 
Diretor. Parágrafo 2o - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor 
Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar 
o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente 
quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para aprovação de pagamentos, 
desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) outorgar 
procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (x) prestar aval em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3o - Compete ao(s) Diretor(es) 
sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) movimentar 
contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (v) prestar 
aval em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como 
a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. Parágrafo 1o 
- Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. Parágrafo 2o - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, perante 
quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens 
de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de 
obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados:  (i) por 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador 
nomeado com poderes específicos, observado disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, observado disposto no parágrafo terceiro abaixo. 
Parágrafo 3o - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão 
validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais da 
Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, excepcionalmente, 
Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as 
procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4o - Não é permitido o uso da denominação social em documentos 
de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico da 
Sociedade no curso normal de seus negócios. Parágrafo 5o - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver a Companhia em obrigações 
relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e ineficazes em relação à Companhia. Capítulo V - 
Conselho Fiscal - Artigo 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios fiscais mediante deliberação dos 
acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela 
assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1o - Os membros do Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes 
no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional 
mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2o - Os membros do Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos 
mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo VI - Demonstrações 
Financeiras, Reservas e Dividendos - Artigo 13. O exercício social terá início em 1o de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de 
qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na 
forma deste artigo. Parágrafo 1o - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social; e (ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da 
assembleia geral. Parágrafo 2o - O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1o acima serão alocadas de acordo com as determinações da 
Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros 
acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - Observada a política de dividendos aprovada 
pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações 
financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros 
sobre capital próprio, respeitadas as regras e Limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio 
que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação - Artigo 
18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que será o órgão competente para determinar o modo de liquidação 
e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais - Artigo 19. Os casos omissos serão 
regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer acionista o acesso a 
contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de 
ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de 
valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução 
Normativa da Comissão de Valores Mobiliários nº 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos 
integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de acionistas 
devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar 
e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas devidamente 
arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BE32-90BE-819B-5E87.
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ACEF S.A.
CNPJ/MF n° 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Outubro de 2024 
1. Data, hora e local: No dia 24 de outubro de 2024, às 14:00 horas, na sede social da ACEF S.A., localizada na cidade de Franca, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Armando 
de Salles Oliveira, n° 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4° da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do dia: (i) aprovar o aumento de capital social da Companhia no 
valor de R$ 45.130.000,00 (quarenta e cinco milhões, cento e trinta mil reais), sem a emissão de novas ações e a consequente alteração do Artigo 5o, caput, do Estatuto Social; e 
(ii) consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do 
dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$ 45.130.000,00 (quarenta e cinco milhões, 
cento e trinta mil reais), passando de R$ 190.291.229,46 (cento e noventa milhões, duzentos e noventa e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos), para 
R$ 235.421.229,46 (duzentos e trinta e cinco milhões, quatrocentos e vinte e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos) sem a emissão de novas ações, nos 
termos do Artigo 169, § 1º da Lei da S.A., neste ato, totalmente subscritas e integralizadas mediante aproveitamento de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC), 
realizado pela acionista Cruzeiro do Sul Educacional S.A., com o que os demais acionistas concordam, renunciando expressamente ao seu direito de preferência. Em decorrência da 
presente deliberação, o Artigo 5o, caput, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, total mente subscrito e integraiizado em bens e 
moeda corrente nacional, é de R$235.421.229,46 (duzentos e trinta e cinco milhões, quatrocentos e vinte e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos), dividido 
em 400.182 (quatrocentas mil, cento e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.“ (ii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão 
das deliberações acima, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma 
de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline 
da Silva Angeiras - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., por Felipe Coragem Negrão e Luis Felipe Silva Bresaola; e Fabio Ferreira Figueiredo. Franca/SP, 24 de 
outubro de 2024. (Confere com a original lavrado em livro próprio). Mesa: Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretário. JUCESP nº 427.836/24-4 em 26/11/2024. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo I - À Ata de Assembleia Geral Extraordinária da ACEF S.A., Realizada em [•] de Marco de 2024. Estatuto Social - ACEF 
S.A. - Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração. Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de ACEF S.A. (“Companhia”) e pela 
denominação fantasia de Universidade de Franca - UNIFRAN, regendo-se pelo presente Estatuto Social e peias disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404/1976, 
conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede no Cidade de Franca, Estado de São Paulo, que é seu foro, na Avenida 
Dr. Armando Salles de Oliveira, n° 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui as filiais: (i) 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galeno, n° 475, bairro Tatuapé, CEP 03071-000, CNPJ: 46.722.831/0005-00; (ii) Cidade de Franca, Estado de São Paulo, 
Avenida Dr. Salles de Oliveira, n° 201, Portaria 2, Bloco Prata, bairro Parque Universitário, CEP 14404-600, CNPJ: 46.722.831/0006-82; (iii) Cidade de Restinga, Estado de São Paulo, 
Estrada Municipal RSG 157, s/nº, Km 0+ 550 metros, bairro Fazenda São Gabriel, CEP 14403-000, CNPJ: 46.722.831/0007-63; e (i) Cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, 
na Avenida Armênio Veloso, n° 106, Térreo, Unidade 01, Centro, CEP 39.400-040, CNPJ: 46.722.831/0010-69. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente 
residual de prestação de ensino em todos os níveis, executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a administração de atividades de 
educação infantil, ensino fundamental, médio, supletivo, pré-vestibular, profissionalizantes, superior, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; 
(iii) o desenvolvimento do curso em geral e de extensão universitária e pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo 
e extensivo, oferecidos ao público consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados 
diretamente para os consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento 
de cursos de aprendizagem, treinamento gerencial e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; 
(v) a prestação de serviço de promoção e organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de 
pós-graduação oferecidos, bem como o desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial à 
distância; (vii) a prestação de serviços relativa a cursos, inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades 
correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais de obras literárias; a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no 
setor de educação; (x) a realização de atividades educacionais e correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, 
fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, odontologia, psicologia e psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras 
sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia ou acionista controladora no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo 
I - Do Capital Social: Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$235.421.229,46 (duzentos e trinta e cinco milhões, 
quatrocentos e vinte e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos), dividido em 400.182 (quatrocentas mil, cento e oitenta e duas) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de 1 (um) voto nas assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações 
será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. Parágrafo 2o - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação 
pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º - Mediante a aprovação prévia da assembleia geral, a 
Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela assembleia geral. Parágrafo 
4º - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5º - Os acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, 
subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia. Capítulo II - Assembleia Geral: Artigo 6. As assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: 
(a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos 
acionistas. Parágrafo 1º - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) 
dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. Independentemente de qualquer formalidade prevista 
neste estatuto social e na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo 
2º - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 
(um quarto) do capital social votante. Parágrafo 3º - Os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, 
cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, se o 
caso. Parágrafo 4º - As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na assembleia geral 
indicado pelos demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5º - Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na 
Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias 
previstas na Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social 
da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido 
de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; 
(v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; 
(vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) 
aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a 
transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; 
(xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da 
Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da 
Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste 
Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e 
empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. 
Capítulo III - Da Administração: Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 
5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor e Presidente; 
(b) 1 (um) Diretor Financeiro e Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência e reputação ilibada. 
Parágrafo 1º - A investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2º - Os membros 
da diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada 
pela Assembléia Geral. Parágrafo 3º - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que 
não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4º - Em caso de 
vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição 
de um substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5o - Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que 
não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão 
a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia. Parágrafo 
1º - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia;  
(iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor 
para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar 
a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com 
outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da 
administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos 
termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo:  
(i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da 
Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar 
os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar 
procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar 
contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar 
garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3o - Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam 
atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado 
para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (v) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 
10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à 
administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como 
permitido por lei. Parágrafo 2º - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, 
estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros 
documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão 
obrigatoriamente praticados: (i) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, 
observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º - As procurações 
outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores e deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 
(um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, 
Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, excepcionalmente, a Companhia poderá ser 
representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de 
representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é permitido o uso da denominação social em documentos de favor e estranhos aos 
objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade no curso normal 
de seus negócios. Parágrafo 5o - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver a Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou 
transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e ineficazes em relação à Companhia. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 11. 
A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei 
aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela assembleia geral, sendo permitida 
a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem 
ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido 
pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2o - Os membros do Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo 
termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo V - Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos: Artigo 
13. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão 
ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se 
houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma dos parágrafos deste artigo. Parágrafo 1º 
- Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. Parágrafo 2º 
- O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima serão alocadas de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei 
aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, 
poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - Observada a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá 
distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 
16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, respeitadas as regras 
e Limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo 
de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VI - Dissolução e Liquidação: Artigo 18. A Companhia será dissolvida ou liquidada 
nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que será o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, 
instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VII - Disposições Finais: Artigo 19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da 
Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela 
relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de boisa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de 
balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários  
n° 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembléia 
Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for 
proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos 
de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Maio de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 07 de maio de 2024, às 14:00 horas, na sede social da ACEF S.A., localizada na cidade de Franca, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Armando 
de Salles Oliveira, n° 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4° da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do Dia: (i) alteração de endereço da filial situada na Cidade de São 
Paulo e a consequente alteração do Artigo 2º, parágrafo único, do Estatuto Social; e (ii) consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da 
ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) aprovar a alteração do 
endereço no qual situada a filial da Companhia inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.722.831/0005-00 na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, de Rua Honório Maia, nº 145, Parte, 
2º andar, Maranhã, CEP 03072-000 para Rua Cesário Galeno, nº 475 - 483, Bairro Tatuapé, CEP 03071-000. Em decorrência da presente deliberação, o Artigo 2º, parágrafo único, do 
Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2. A Companhia tem sede na Cidade de Franca, Estado de São Paulo, que é seu foro, na Avenida Dr. Armando Salles 
de Oliveira, n° 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui as filiais: a. Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Cesário Galeno, nº 475 - 483, bairro Tatuapé, CEP 03071-000, CNPJ: 46.722.831/0005-00; b. Cidade de Franca, Estado de São Paulo, Avenida Dr. Salles de Oliveira, 
n° 201, Portaria 2, Bloco Prata, bairro Parque Universitário, CEP 14404-600, CNPJ: 46.722.831/0006-82; c. Cidade de Restinga, Estado de São Paulo, Estrada Municipal RSG 157, s/nº, 
Km 0+550 metros, bairro Fazenda São Gabriel, CEP 14403-000, CNPJ: 46.722.831/0007-63; e d. Cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, na Avenida Deputado Esteves 
Rodrigues, n° 1185, parte II, bairro Vila Brasília, CEP 39400-645, CNPJ: 46.722.831/0010-69; e. Cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, na Rua Doutor José Foz, n° 227, 
anexo 221, parte II, bairro Bosque, CEP 19010-040, CNPJ: 46.722.831/0008-44; f. Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Cenobelino de Barros Serra, 
n° 3.100, Sala 01, bairro Parque Industrial, CEP 15030-000, CNPJ: 46.722.831/0009-25; g. Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, na Rua José Leonardi, n° 911, Edifício Bela Vista, 
bairro Aeroporto, CEP 85503-000, CNPJ: 46.722.831/0011-40; h. Cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, no Parque Dom Antônio Zattera, n° 157, parte II, bairro Centro,  
CEP 96015-180, CNPJ: 46.722.831/0012-20; e i. Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Travessa Engenheiro Acilino Carvalho, n° 10, 2º e 3º andares, parte II, bairro 
Centro Histórico, CEP 90010-200, CNPJ: 46.722.831/0013-01. (ii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão da deliberação acima, o qual deverá ser lido de 
acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 
1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. Acionistas: 
Cruzeiro do Sul Educacional S.A., por Felipe Coragem Negrão e Luis Felipe Silva Bresaola; e Fabio Ferreira Figueiredo. Franca/SP, 07 de maio de 2024. (Confere com a original lavrado 
em livro próprio). Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 211.222/24-0 em 27/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - À Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária da ACEF S.A., Realizada em 07 de Maio de 2024. Estatuto Social - ACEF S.A.: Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: 
Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de ACEF S.A. (“Companhia”) e pela denominação fantasia de Universidade de Franca - UNIFRAN, regendo-se pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404/1976, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A 
Companhia tem sede na Cidade de Franca, Estado de São Paulo, que é seu foro, na Avenida Dr. Armando Salles de Oliveira, n° 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 e, podendo, 
por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem 
destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui as filiais: a. Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galeno, nº 475 - 483, bairro 
Tatuapé, CEP 03071-000, CNPJ: 46.722.831/0005-00; b. Cidade de Franca, Estado de São Paulo, Avenida Dr. Salles de Oliveira, n° 201, Portaria 2, Bloco Prata, bairro Parque 
Universitário, CEP 14404-600, CNPJ: 46.722.831/0006-82; c. Cidade de Restinga, Estado de São Paulo, Estrada Municipal RSG 157, s/nº, Km 0+550 metros, bairro Fazenda São 
Gabriel, CEP 14403-000, CNPJ: 46.722.831/0007-63; d. Cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, na Avenida Deputado Esteves Rodrigues, n° 1185, parte II, bairro Vila 
Brasília, CEP 39400-645, CNPJ: 46.722.831/0010-69; e. Cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, na Rua Doutor José Foz, n° 227, anexo 221, parte II, bairro Bosque, 
CEP 19010-040, CNPJ: 46.722.831/0008-44; f. Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Cenobelino de Barros Serra, n° 3.100, Sala 01, bairro Parque 
Industrial, CEP 15030-000, CNPJ: 46.722.831/0009-25; g. Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, na Rua José Leonardi, n° 911, Edifício Bela Vista, bairro Aeroporto,  
CEP 85503-000, CNPJ: 46.722.831/0011-40; h. Cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, no Parque Dom Antônio Zattera, n° 157, parte II, bairro Centro, CEP 96015-180, 
CNPJ: 46.722.831/0012-20; e i. Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Travessa Engenheiro Acilino Carvalho, n° 10, 2° e 3° andares, parte II, bairro Centro 
Histórico, CEP 90010-200, CNPJ: 46.722.831/0013-01. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de prestação de ensino em todos os níveis, 
executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a administração de atividades de educação infantil, ensino fundamental, médio, 
supletivo, pré-vestibular, profissionalizantes, superior, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso em geral e de 
extensão universitária e pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo e extensivo, oferecidos ao público consumidor 
ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, ou por meio 
de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de aprendizagem, treinamento gerencial 
e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação de serviço de promoção e organização 
de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, bem como o desenvolvimento 
de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial à distância; (vii) a prestação de serviços relativa a cursos, 
inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais de obras 
literárias; a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a realização de atividades 
educacionais e correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, 
odontologia, psicologia e psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade 
de sócia ou acionista controladora no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social: Artigo 5. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$139.649.653,00 (centro e trinta e nove milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, seiscentos e 
cinquenta e três reais), dividido em 400.182 (quatrocentas mil, cento e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária confere 
ao seu titular o direito de 1 (um) voto nas assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de 
ações nominativas”. Parágrafo 2º. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos 
pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º. Mediante a aprovação prévia da assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser 
mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela assembleia geral. Parágrafo 4º. Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. 
Parágrafo 5º. Os acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidos 
pela Companhia. Capítulo III. Assembleia Geral: Artigo 6. As assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses 
seguintes ao encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem 
ou quando as disposições do presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1º. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 
(cinco) dias de antecedência em segunda convocação. Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social e na Lei das Sociedades por Ações, será considerada 
regularmente instalada qualquer assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo 2º. Ressalvadas as exceções previstas em lei, as assembleias gerais deverão 
ser instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social votante. Parágrafo 3º. Os acionistas poderão 
ser representados na assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, 
instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4º. As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos 
Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou 
não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5º. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por 
maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para 
deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos 
conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; 
(iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações 
de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra 
ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou 
qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger 
o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou 
procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir 
bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício 
e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição 
de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos 
similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração 
para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida 
por administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por 
eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro e Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores 
deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência e reputação ilibada. Parágrafo 1º - A investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do 
termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2º - Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos 
unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse 
e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo 
Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4º - Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo 
de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5º 
- Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste estatuto social 
ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as 
respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia. Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria;  
(ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação 
de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor 
ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal 
Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto 
e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de 
cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro 
Diretor. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor 
Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar 
o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente 
quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para aprovação de pagamentos, 
desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (i) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ii) outorgar 
procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (viii) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3º - Compete ao(s) 
Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso;  
(iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do  
Art. 10; e (v) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em 
juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente 
Estatuto Social. Parágrafo 1º - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. Parágrafo 2º - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em 
juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de 
câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que 
exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor 
em conjunto com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, observado o 
disposto no parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores e deverão especificar 
os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita 
Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros 
órgãos públicos, excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na forma 
deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é permitido o uso da 
denominação social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades 
pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios. Parágrafo 5º - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que 
possa envolver a Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e 
ineficazes em relação à Companhia. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos 
exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1º - Os membros do 
Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para 
ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2º - Os membros do 
Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de 
sucessores. Capítulo V - Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos: Artigo 13. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, 
ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro 
líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros 
líquidos deverão ser alocados na forma dos parágrafos deste artigo. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, 
que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo 
mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. Parágrafo 2º - O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima serão 
alocadas de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre 
a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - 
Observado o limite máximo de distribuição de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do respectivo exercício e a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia 
poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. 
Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, respeitadas 
as regras e limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro 
do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VI - Dissolução e Liquidação: Artigo 18. A Companhia será dissolvida 
ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que será o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar 
necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VII - Disposições Finais: Artigo 19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes 
aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia 
com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de 
mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão de Valores 
Mobiliários n° 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da 
Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, 
que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações  
e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social da  
Companhia, se aplicável.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BE32-90BE-819B-5E87.
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ACEF S.A.
CNPJ/MF n° 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2024 
1. Data, Hora e Local: No dia 30 de abril de 2024, às 14:00 horas, na sede social da ACEF S.A., localizada na cidade de Franca, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Armando de 
Salles Oliveira, n° 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4° da Lei 
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) examinar, discutir 
e votar as contas dos administradores, os balanços patrimoniais e de resultado econômico da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023;  
(ii) deliberar sobre a destinação do resultado apurado no referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a 
alteração do artigo 7o, item “(xvi)”, do Estatuto Social da Companhia; (ii) aprovar a alteração do artigo 14, parágrafo 1º, item “(ii)”, do Estatuto Social da Companhia; (iii) aprovar a 
alteração do artigo 15, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia; e (iv) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após análise e 
discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: Em 
sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar as contas dos administradores, os balanços patrimoniais e de resultado econômico da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023, os quais foram preparados em conformidade com a Lei e com o Estatuto Social e encontram-se devidamente arquivados na sede da Companhia. (ii) Destinar 
o lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 98.570.080,48 (noventa e oito milhões, quinhentos e setenta mil, oitenta reais e 
quarenta e oito centavos), conforme segue: a. o montante de R$ 4.928.504,02 (quatro milhões, novecentos e vinte e oito mil, quinhentos e quatro reais e dois centavos) 
correspondente a 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido, à reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 14, parágrafo 1º, 
item “(i)” do Estatuto Social da Companhia; b. o montante de R$ 23.410.394,11 (vinte e três milhões, quatrocentos e dez mil, trezentos e noventa e quatro reais e onze centavos), 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido ajustado, à distribuição aos acionistas da Companhia a título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos do artigo 
202 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 14, parágrafo 1º, item “(ii)” do Estatuto Social da Companhia, sendo que foram pagos pela Companhia aos 
acionistas a título de antecipação do dividendo mínimo obrigatório, (b.i) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em 22 de março de 2024; (b.ii) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais), em 25 de março de 2024; (b.iii) R$ 9.650.000,00 (nove milhões, seiscentos e cinquenta mil reais), em 1º de abril de 2024; e (b.iv) R$ 3.350.000,00 (três milhões, trezentos 
e cinquenta mil reais), em 29 de abril de 2024, totalizando-se R$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de reais) pagos a título de antecipação do dividendo mínimo obrigatório, 
consequentemente, o valor remanescente equivalente a R$ 410.390,11 (quatrocentos e dez mil, trezentos e noventa e quatro reais e onze centavos) deverá ser pago pela Companhia 
aos acionistas até a data de encerramento do exercício social corrente, em 31 de dezembro de 2024, nos termos do artigo 205, parágrafo 3o, da Lei das Sociedades por Ações; c. o 
montante de R$ 19.589.605,89 (dezenove milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, seiscentos e cinco reais e oitenta e nove centavos), correspondente a 20,92% (vinte vírgula 
noventa e dois por cento) do Lucro Líquido ajustado, à distribuição aos acionistas da Companhia a título de dividendos adicionais, em conformidade com o artigo 14, parágrafo 2o, do 
Estatuto Social da Companhia; d. o montante de R$ 50.641.576,46 (cinquenta milhões, seiscentos e quarenta e um mil, quinhentos e setenta e seis reais e quarenta e seis centavos), 
para aumento de capital social da Companhia, passando o capital social da Companhia de R$ 139.649.653,00 (cento e trinta e nove milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, 
seiscentos e cinquenta e três reais), para R$ 190.291.229,46 (cento e noventa milhões, duzentos e noventa e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos) sem 
emissão de novas ações, nos termos do Artigo 169, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em decorrência da presenta deliberação, o Artigo 5o, caput, do Estatuto Social, 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 190.291.229,46 (cento e noventa 
milhões duzentos e noventa e um mil duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos), dividido em 400.182 (quatrocentas mil, cento e oitenta e duas) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.” Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a alteração do artigo 7o, item “(xvi)”, do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação 
passará a vigorar conforme abaixo: “Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, a Assembleia Geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do 
estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de 
quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial 
de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova 
espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de 
capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) 
deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de 
liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalêncla ou procedimento de insolivência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos 
membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia 
(de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; 
(xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de Incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da 
Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias.” (ii) aprovar a alteração 
do artigo 14, parágrafo 1º, item “(ii)”, do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passará a vigorar conforme abaixo: “Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de 
qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma 
deste artigo. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e 
(ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral.” (iii) 
aprovar a alteração do artigo 15, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passará a vigorar conforme abaixo: “Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar 
dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima 
mencionado. Parágrafo Único - Observada a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a 
critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim.” (iv) Em razão das alterações acima, aprovar a reforma e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de 
sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva 
Angeiras - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola; e Fábio Ferreira Figueiredo. (Confere com a 
original lavrado em livro próprio). Franca/SP, 30 de abril de 2024. Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 283.652/24-0 em 23/07/2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral. Anexo I - À Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da ACEF S.A. Realizada em 30 de Abril de 2024. Estatuto Social - ACEF S.A. - Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de ACEF S.A. (“Companhia”) e pela denominação fantasia de 
Universidade de Franca - UNIFRAN, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404/1976, conforme alterada de tempos em 
tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede no Cidade de Franca, Estado de São Paulo, que é seu foro, na Avenida Dr. Armando Salles de Oliveira, n° 
201, Parque Universitário, CEP 14404-600 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte 
do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui as filiais: a. Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Cesário Galeno, nº 475 - 483, bairro Tatuapé, CEP 03071-000, CNPJ: 46.722.831/0005-00; b. Cidade de Franca, Estado de São Paulo, Avenida Dr. Salles de Oliveira, n° 201, 
Portaria 2, Bloco Prata, bairro Parque Universitário, CEP 14404-600, CNPJ: 46.722.831/0006-82; e c. Cidade de Restinga, Estado de São Paulo, Estrada Municipal RSG 157, s/nº, KM 0+ 
550 metros, bairro Fazenda São Gabriel, CEP 14403-000, CNPJ: 46.722.831/0007-63. d. Cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, na Avenida Deputado Esteves Rodrigues, n° 
1185, parte II, bairro Vila Brasília, CEP 39.400-645, CNPJ: 46.722.831/0010-69; e. Cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, na Rua Doutor José Foz, n° 227, anexo 221, 
parte II, bairro Bosque, CEP: 19.010-040, CNPJ: 46.722.831/0008-44; f. Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Cenobelino de Barras Serra, n° 3.100, 
Sala 01, bairro Parque Industrial, CEP: 15.030-000, CNPJ: 46.722.831/0009-25; g. Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, na Rua José Leonardi, n° 911, Edifício Bela Vista, bairro 
Aeroporto, CEP: 85.503-000, CNPJ: 46.722.831/0011-40; h. Cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, no Parque Dom Antônio Zattera, n° 157, parte II, bairro Centro, CEP: 
96.015-180, CNPJ: 46.722.831/0012-20; e i. Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Travessa Engenheiro Acilino Carvalho, n° 10, 2o e 3o andares, parte II, bairro 
Centro Histórico, CEP: 90.010-200, CNPJ: 46.722.831/0013-01. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de prestação de ensino em todos os níveis, 
executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a administração de atividades de educação infantil, ensino fundamental, médio, 
supletivo, pré-vestibular, profissionalizantes, superior, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso em geral e de 
extensão universitária e pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo e extensivo, oferecidos ao público consumidor ou 
outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, ou por meio de 
uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de aprendizagem, treinamento gerencial e 
profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação de serviço de promoção e organização de 
eventos relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, bem como o desenvolvimento de novos 
cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial a distância; (vii) a prestação de serviços relativa a cursos, inclusive cursos 
de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais de obras literárias; a prestação de 
serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a realização de atividades educacionais e correlatas 
decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, odontologia, psicologia e 
psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia ou acionista 
controladora no setor de educação. Artigo 4. 0 prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 190.291.229,46 (cento e noventa milhões, duzentos e noventa e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis 
centavos), dividido em 400.182 (quatrocentas mil, cento e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária confere ao seu titular 
o direito de 1 (um) voto nas Assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. 
Parágrafo 2º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. Parágrafo 3º - Mediante a aprovação prévia da Assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, 
alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela Assembleia geral. Parágrafo 4º - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5º - Os acionistas terão 
direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia. Capítulo III - 
Assembleia Geral: Artigo 6. As Assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de 
cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do 
presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1º - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as 
Assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência 
em segunda convocação. Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social e na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada 
qualquer Assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo 2o - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as Assembleias gerais deverão ser instaladas, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, ¼ (um quarto) do capital social votante. Parágrafo 3o - Os acionistas poderão ser representados na 
Assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou 
administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4o - As Assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, 
na sua ausência, por qualquer acionista presente na Assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da 
Companhia. Parágrafo 5o - Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da Assembleia geral serão tomadas por maioria simples de 
votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, a Assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) 
alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da 
Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de 
oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, 
bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações 
da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização 
societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho 
Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) 
fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de 
ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração 
à política de distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de 
distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo 
para os executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da 
Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, 
sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, 
(a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro e Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência 
e reputação ilibada. Parágrafo 1º - A investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 
2º - Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a 
remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das 
diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4º 
- Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar 
a eleição de um substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5º - Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor 
que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não 
vincularão a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia. 
Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da 
Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar 
e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) 
aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto 
com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da 
administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos 
termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) 
desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da 
Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar 
os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar 
procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar 
contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar 
garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3º - Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam 
atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para 
tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (v) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. 
Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração 
dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. 
Parágrafo 2º - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e 
municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos 
que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: 
(i) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, observado o disposto no parágrafo 
terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão 
necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores e deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou 
para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de 
Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou 
qualquer procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do 
prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é permitido o uso da denominação social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos 
a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios. Parágrafo 5o - Quaisquer atos de qualquer 
Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver a Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente 
proibidos e devem ser considerados nulos e ineficazes em relação à Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento 
não permanente, que será instalado nos exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. 0 Conselho Fiscal, quando instalado, será 
composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em 
lei. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher 
todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. 
Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em 
seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo VI - Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos: Artigo 13. 0 exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 
31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação 
aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social 
sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma dos parágrafos deste artigo. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) 
para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como 
dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da Assembleia geral. Parágrafo 2º - O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima 
serão alocadas de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários 
sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - 
Observada a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, 
com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar 
ou creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, respeitadas as regras e Limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos 
e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VII - 
Dissolução e Liquidação: Artigo 18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia geral, que será o órgão competente para 
determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais: Artigo 
19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer 
acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções 
de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial 
de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos 
na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários n° 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente 
vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de 
acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia 
aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas devidamente 
arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ/MF n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Maio de 2024
1. Data, hora e local: No dia 13 de maio de 2024, às 18:00 horas, na sede social da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no 
Artigo 124, §4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) em virtude da presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do Dia: (i) encerramento de filiais e a 
consequente alteração do parágrafo único do Artigo 2º do Estatuto Social; e (ii) aprovar a consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias 
da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) aprovar o encerramento 
das seguintes filiais: (i) inscrita no CNPJ/MF n° 43.395.177/0005-70, localizada na Rua Honório Maia, nº 145, Parte, 1º andar, Maranhão, São Paulo - SP, CEP 03072-000; e (ii) 
inscrita no CNPJ/MF n° 43.395.177/0006-51, localizada na Rua Melo Peixoto, nº 1.285, Tatuapé, São Paulo - SP, CEP 03070-000. Em decorrência da presente deliberação, o Artigo 
2º, parágrafo único, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2. A Companhia tem sede na Capital do Estado de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário 
Galero, n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer 
parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui as filiais: Rua Butantã, n° 285, Bairro Pinheiros, 
Município e Estado de São Paulo, CEP: 05424-140, CNPJ: 43.395.177/0004-90; Rua Antônio de Barros, n° 648, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03089-970, 
CNPJ: 43.395.177/0007-32; Rua Cesário Galero, n° 475 a 483, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03.071-000, CNPJ: 43.395.177/0002-28; Rua Galvão Bueno, n° 
868, 1º Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, Município e Estado de São Paulo, CEP 01.506-000, CNPJ: 43.395.177/0008-13; Avenida Imperatriz Leopoldina, n° 550, Bloco 
2, Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Paulo, SP, CEP: 05305-000, CNPJ: 43.395.177/0009-02; Rodovia Augusto Montenegro, n° 61, 
parte II, bairro Castanheira, Município de Belém, Estado do Pará, CEP: 66.645-001, CNPJ: 43.395.177/0015-42; Rua Rio Branco, n° 693, parte II, bairro Centro, Município de Breves, 
Estado de Pará, CEP: 68.800-000, CNPJ: 43.395.177/0013-80; Avenida Senador Salgado Filho, n° 1.480, sala 01, bairro Tirol, Município de Natal/Estado do Rio Grande do Norte, CEP: 
59.022-000, CNPJ: 43.395.177/0012-08; Avenida Paulo VI, n° 438, Loja, parte II, bairro Pituba, Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP: 41.810-001, CNPJ: 43.395.177/0011-
19; Avenida Moreira César, n° 114, Sala 01, bairro Centro, Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, CEP: 18.010-010, CNPJ: 43.395.177/0010-38; e Rua Jaime Pantaleão de 
Morais, n° 305, parte II, bairro Aterrado, Município de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, CEP: 27.213-111, CNPJ: 43.395.177/0014-61.” (ii) aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, em razão da deliberação acima, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a 
lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe 
Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luis Felipe 
Silva Bresaola; e ACEF S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luis Felipe Silva Bresaola. São Paulo/SP, 13 de maio de 2024. (Confere com a original lavrada em livro próprio). 
Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 210.121/24-5 em 23/05/2024.Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - À Ata de Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. Realizada em 13 de Maio de 2024. Estatuto Social - SECID - Sociedade Educacional Cidade de São 
Paulo S.A. - Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de SECID - Sociedade Educacional 
Cidade de São Paulo S.A. (“Companhia”) e pela denominação fantasia de Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/1976, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede na Capital do 
Estado de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário Galero, n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios 
e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui 
as filiais: a. Rua Butantã, n° 285, Bairro Pinheiros, Município e Estado de São Paulo, CEP: 05424-140, CNPJ: 43.395.177/0004-90; b. Rua Antônio de Barros, n° 648, Bairro Tatuapé, 
Município e Estado de São Paulo, CEP 03089-970, CNPJ: 43.395.177/0007-32; c. Rua Cesário Galero, n° 475 a 483, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03.071-000, 
CNPJ: 43.395.177/0002-28; d. Rua Galvão Bueno, n° 868, 1º Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, Município e Estado de São Paulo, CEP 01.506-000, CNPJ: 43.395.177/0008-
13; e. Avenida Imperatriz Leopoldina, n° 550, Bloco 2, Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Paulo, SP, CEP: 05305-000, CNPJ: 
43.395.177/0009-02; f. Rodovia Augusto Montenegro, n° 61, parte II, bairro Castanheira, Município de Belém, Estado do Pará, CEP: 66.645-001, CNPJ: 43.395.177/0015-42; g. Rua 
Rio Branco, n° 693, parte II, bairro Centro, Município de Breves, Estado de Pará, CEP: 68.800-000, CNPJ: 43.395.177/0013-80; h. Avenida Senador Salgado Filho, n° 1.480, sala 01, 
bairro Tirol, Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, CEP: 59.022-000, CNPJ: 43.395.177/0012-08; i. Avenida Paulo VI, n° 438, Loja, parte II, bairro Pituba, Município 
de Salvador, Estado da Bahia, CEP: 41.810-001, CNPJ; 43.395.177/0011-19; j. Avenida Moreira César, n° 114, Sala 01, bairro Centro, Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, 
CEP: 18.010-010, CNPJ: 43.395.177/0010-38; e k. Rua Jaime Pantaleão de Morais, n° 305, parte II, bairro Aterrado, Município de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, CEP: 
27.213-111, CNPJ: 43.395.177/0014-61. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de prestação de ensino em todos os níveis, executando suas 
atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a administração de atividades de educação superior, profissionalizantes, pós-graduação, cursos livres 
e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso em geral e de extensão universitária e pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e 
telepresencial a distância, de cunho intensivo e extensivo, oferecidos ao público consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer 
sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema 
de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de aprendizagem, treinamento gerencial e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão 
universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação de serviço de promoção e organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e 
a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, bem como o desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, 
ministrados de forma telepresencial à distância; (vii) a prestação de serviços relativa a cursos, inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material 
didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais de obras literárias; a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência 
operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a realização de atividades educacionais e correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, 
enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, odontologia, psicologia e psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre 
outros; e (xi) a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia ou acionista controladora no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social: Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$113.482.398,00 
(cento e treze milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil e trezentos e noventa e oito reais), dividido em 2.962.398 (dois milhões, novecentas e sessenta e duas mil, trezentas e 
noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1°. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de 1 (um) voto nas assembleias gerais de 
acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. Parágrafo 2°. As ações serão indivisíveis em 
relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º. Mediante a 
aprovação prévia da assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for 
decidido pela assembleia geral. Parágrafo 4º. Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5º. Os acionistas terão direito de preferência para, na 
proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia. Capítulo III. Assembleia Geral: Artigo 6. As 
assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para 
deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do presente estatuto social ou da 
legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1º. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas serão 
convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. 
Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social e na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer assembleia geral a 
que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo 2º. Ressalvadas as exceções previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social votante. Parágrafo 3º. Os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por 
procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos 
de investimento que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4º. As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por 
qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5º. 
Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de votos, não se computando 
os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto 
social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de 
quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública 
inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como 
criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da 
Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização 
societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da 
Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais 
desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 
(xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo 
com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e 
remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os executivos, 
administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida por administradores 
que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a 
qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro e Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir 
comprovada qualificação técnica e experiência e reputação ilibada. Parágrafo 1º - A investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no 
livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2º - Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 
(dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura 
dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente 
até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4º - Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) 
dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5º - Qualquer omissão 
ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso de 
poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas 
designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia. Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os 
negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação de planos e 
orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor ou Diretores 
para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico 
Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto e 
deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de 
cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro 
Diretor. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor 
Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar o 
orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente 
quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para aprovação de pagamentos, 
desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (i) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ii) outorgar 
procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (viii) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3º - Compete ao(s) 
Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; 
(iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 
10; e (v) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo e 
fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto 
Social. Parágrafo 1º - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. Parágrafo 2º - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, 
cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a 
Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em conjunto 
com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, observado o disposto no 
parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores e deverão especificar os poderes 
conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita Federal, 
Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos 
públicos, excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na forma deste 
Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é permitido o uso da denominação 
social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo 
grupo econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios. Parágrafo 5º - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver a 
Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e ineficazes em relação à 
Companhia. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 1º. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios fiscais 
mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros, eleitos pela assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal serão 
pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive 
qualificação profissional mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal devem tomar 
posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo V - 
Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos: Artigo 13. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser 
alocados na forma dos parágrafos deste artigo. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% 
(vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e 
distribuído por deliberação da assembleia geral. Parágrafo 2º - O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima serão alocadas de acordo 
com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros 
ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - Observado o limite máximo 
de distribuição de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do respectivo exercício e a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir 
dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por 
meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, respeitadas as regras e limites 
impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) 
anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VI - Dissolução e Liquidação: Artigo 18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que será o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o 
Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VII - Disposições Finais: Artigo 19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das 
Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela 
relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de 
balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários n° 
391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral 
ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida 
em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos de 
subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BE32-90BE-819B-5E87.
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SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ/MF n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 30 de abril de 2024, às 18:00 horas, na sede social da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no 
Artigo 124, §4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as 
contas dos administradores, os balanços patrimoniais e de resultado econômico da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado apurado no referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do 
dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) Aprovar as contas dos administradores, 
os balanços patrimoniais e o resultado econômico da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, os quais foram preparados em conformidade 
com a Lei e com o Estatuto Social e encontram-se devidamente arquivados na sede da Companhia; (ii) Destinar o lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, no valor de R$ 95.615.756,84 (noventa e cinco milhões, seiscentos e quinze mil, setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e quatro centavos), conforme 
segue: a. O montante de R$ 4.780.787,84 (quatro milhões, setecentos e oitenta mil, setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos), correspondente a 5% (cinco por 
cento) do Lucro Líquido, à constituição da reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 14, parágrafo 1º, item “(i)”, do 
Estatuto Social da Companhia; b. O montante de R$ 22.708.742,25 (vinte e dois milhões, setecentos e oito mil, setecentos e quarenta e dois reais e vinte e cinco centavos), 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido ajustado, à distribuição aos acionistas da Companhia a título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos do 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 14, parágrafo 1º, item “(ii)” do Estatuto Social da Companhia, sendo que tal valor foi integralmente 
pago pela Companhia aos acionistas em 1º de fevereiro de 2024 a título de antecipação do dividendo mínimo obrigatório; c. o montante de R$ 10.291.257,75 (dez milhões, duzentos 
e noventa e um mil, duzentos e cinquenta e sete reais e setenta e cinco centavos), correspondente a 11,33% (onze vírgula trinta e três por cento) do Lucro Líquido ajustado, à 
distribuição aos acionistas da Companhia a título de dividendos adicionais, em conformidade com o artigo 14, parágrafo 2º, do Estatuto Social da Companhia, sendo que, em 1º de 
fevereiro de 2024, a Companhia pagou o valor equivalente a R$ 291.257,75 (duzentos e noventa e um mil, duzentos e cinquenta e sete reais e setenta e cinco centavos) a título de 
antecipação do dividendo adicional, sendo que o valor remanescente equivalente a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) deverá ser pago pela Companhia aos acionistas até a 
data de encerramento do exercício social corrente, em 31 de dezembro de 2024, nos termos do artigo 205, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações; d. o montante de R$ 
30.000.000,00 (trinta milhões de reais), para aumento de capital social da Companhia, passando o capital social da Companhia de R$ 113.482.398,00 (cento e treze milhões, 
quatrocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa e oito reais), para R$ 143.482.398,00 (cento e quarenta e três milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa 
e oito reais) sem emissão de novas ações, nos termos do Artigo 169, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. Em decorrência da presente deliberação, o Artigo 5º, caput, do 
Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 143.482.398,00 
(cento e quarenta e três milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa e oito reais), dividido em 2.962.398 (duas milhões, novecentas e sessenta e duas mil, trezentas 
e noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. e. o montante de R$ 27.834.969,00 (vinte e sete milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, novecentos e sessenta 
e nove reais), correspondente a 30,64% (trinta vírgula sessenta e quatro por cento) do Lucro Líquido ajustado, destinado para a conta de reserva de lucro, em conformidade com o 
artigo 14, parágrafo 2º, do Estatuto Social da Companhia. (iii) Em razão das alterações acima, aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual deverá ser 
lido de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no 
parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. 
Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola; e ACEF S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís 
Felipe Silva Bresaola. (Confere com a original lavrada em livro próprio). São Paulo/SP, 30 de abril de 2024. Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 282.087/24-
2 em 19/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - À Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo 
S.A., Realizada em 30 de Abril de 2024. Estatuto Social - SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e 
Prazo de Duração: Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo (“Companhia”) pela denominação fantasia de 
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial Lei n° 6.404/1976, conforme alterada de 
tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede na Capital do Estado de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário Galero, n° 432/448, 
Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui as seguintes filiais: a. Rua Butantã, n° 285, Bairro Pinheiros, 
Município e Estado de São Paulo, CEP 05424-140, CNPJ 43.395.177/0004-90; b. Rua Antônio de Barras, n° 648, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03089-970, 
CNPJ 43.395.177/0007-32; c. Rua Cesário Galero, n° 475 a 483, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03071-000, CNPJ 43.395.177/0002-28; d. Rua Galvão Bueno, 
n° 868, 1º Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, Município e Estado de São Paulo, CEP 01506-000, CNPJ 43.395.177/0008-13; e. Avenida Imperatriz Leopoldina, n° 550, 
Bloco 2, Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Paulo, CEP 05305-000, CNPJ 43.395.177/0009-02; f. Rodovia Augusto Montenegro, n° 61, 
parte II, bairro Castanheira, Município de Belém, Estado do Pará, CEP 66645-001, CNPJ 43.395.177/0015-42; g. Rua Rio Branco, n° 693, parte II, bairro Centro, Município de Breves, 
Estado de Pará, CEP 68800-000, CNPJ 43.395.177/0013-80; h. Avenida Senador Salgado Filho, n° 1.480, sala 01, bairro Tirol, Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, 
CEP 59022-000, CNPJ 43.395.177/0012-08; i. Avenida Paulo VI, n° 438, Loja, parte II, bairro Pituba, Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP 41810-001, CNPJ 43.395.177/0011-19; 
j. Avenida Moreira Cesar, n° 114, Sala 01, bairro Centro, Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, CEP: 18010-010, CNPJ 43.395.177/0010-38; k. Rua Jaime Pantaleão de Morais, 
n° 305, parte II, bairro Aterrado, Município de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, CEP 27213-111, CNPJ 43.395.177/0014-61. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a 
atuação como agente residual de prestação de ensino em todos os níveis, executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a 
administração de atividades de educação superior, profissionalizantes, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso 
em geral de extensão universitária pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo extensivo, oferecidos ao público 
consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, 
ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de aprendizagem, 
treinamento gerencial e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação de serviço de 
promoção e organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, bem 
como desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial a distância; (vii) a prestação de serviços 
relativa a cursos, inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais 
de obras literárias, a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a realização de atividades 
educacionais e correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, 
odontologia, psicologia psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade 
de sócia ou acionista controladora no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 143.482.398,00 (cento e quarenta e três milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, trezentos e 
noventa e oito reais), dividido em 2.962.398 (duas milhões, novecentas e sessenta e duas mil, trezentas e noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo 1º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do 
nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. Parágrafo 2°. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, 
os diretos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º. Mediante a aprovação prévia da Assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas 
próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela Assembleia geral. Parágrafo 4º. Fica vedada a emissão de partes 
beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5º. Os acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários 
conversíveis em ações emitidas pela Companhia. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6. As Assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por 
ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais assim exigirem ou quando as disposições do presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1º. Ressalvadas as 
exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as Assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em primeira 
convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social na Lei das 
Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia geral que comparecer totalidade dos acionistas. Parágrafo 2º Ressalvadas as exceções previstas 
em lei, as Assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social votante. 
Parágrafo 3º. Os acionistas poderão ser representados na Assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4°. As Assembleias 
gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na Assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que 
deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5º. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as 
deliberações da Assembleia geral serão tomadas por maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades 
por Ações, a Assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de 
ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento 
do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, 
preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de 
suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, 
incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da 
Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação 
judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho 
Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre 
a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 
25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer 
planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como 
alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8. 
A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes 
ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro Administrativo. 
Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiencia e reputação ilibada. Parágrafo 1º - A investidura dar-se-á mediante 
assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2º - Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Os Diretores 
permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular esteja 
impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4º - Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma 
Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato do 
Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5º - Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, 
ao quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão 
atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia: Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar 
e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-
financeira da Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas 
de atuação no mercado; (iv) designar Diretor ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente 
previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais 
para o bom cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da administração pública competente autorizações para a 
criação, funcionamento e aprovação de cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar garantias em 
nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo 
Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da 
Companhia e suas controladas; (v) elaborar o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de 
Administração ou pelos acionistas, especialmente quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de 
Administração para aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou 
procurador designado para tal fim; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar aval em nome da Companhia em conjunto com 
outro Diretor. Parágrafo 3º - Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o 
Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da 
Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (v) prestar aval em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, 
ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos 
em lei ou no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. Parágrafo 2º - A representação da Companhia, ativa 
ou passivamente, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer 
natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a 
Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 
(um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, observado disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, 
observado disposto no parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores deverão 
especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, 
Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção defesa do consumidor, dentre 
outros órgãos públicos, excepcionalmente, Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na 
forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é permitido o uso 
da denominação social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades 
pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios. Parágrafo 5º - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que 
possa envolver a Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e 
ineficazes em relação à Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos 
exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1º - Os membros do 
Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para 
ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2º - Os membros do 
Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de 
sucessores. Capítulo VI - Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos: Artigo 13. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do 
lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os 
lucros líquidos deverão ser alocados na forma deste artigo. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não 
excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo 
obrigatório e distribuído por deliberação da Assembleia geral. Parágrafo 2º - O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima serão alocadas 
de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva 
de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - Observada a 
política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base 
nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou 
creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, respeitadas as regras e Limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos 
e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VII - 
Dissolução e Liquidação: Artigo 18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia geral, que será o órgão competente 
para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais: 
Artigo 19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido 
a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e 
programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá 
a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança 
corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários n° 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador 
vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também 
expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto 
em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ/MF n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 01 de fevereiro de 2024, às 18:00 horas, na sede social da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do 
disposto no Artigo 124, §4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar a alteração 
do artigo 7º, item “(xvi)”, do Estatuto Social da Companhia; (ii) aprovar a alteração do artigo 14, parágrafo 1º, item “(ii)”, do Estatuto Social da Companhia; (iii) aprovar a alteração 
do artigo 15, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia; e (iv) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após análise e discussão 
das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) aprovar 
a alteração do artigo 7º, item “(xvi)”, do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passará a vigorar conforme abaixo: “Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das 
Sociedades por Ações, a Assembleia Geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou 
emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de 
cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das 
características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela 
Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação 
de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução 
da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação 
judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, 
se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação 
do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro 
líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de 
compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da 
política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias.” (ii) aprovar a alteração do artigo 14, parágrafo 1º, item “(ii)”, do 
Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passará a vigorar conforme abaixo: “Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas 
acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma deste artigo. Parágrafo 1º - Do 
lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante correspondente 
a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral.” (iii) aprovar a alteração do artigo 
15, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passará a vigorar conforme abaixo: “Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou 
intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo 
Único - Observada a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia 
Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim.” (iv) Em razão das alterações acima, aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, 
conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva 
Angeiras - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola; e ACEF S.A., representada por Felipe 
Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola. (Confere com a original lavrada em livro próprio). São Paulo/SP, 01 de fevereiro de 2024. Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. 
JUCESP nº 282.086/24-9 em 19/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - À Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da SECID - Sociedade Educacional 
Cidade de São Paulo S.A. Realizada em 01 de Fevereiro de 2024. Estatuto Social - SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. - Capítulo I - Da Denominação, 
Sede, Objeto Social e Prazo de Duração - Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo (“Companhia”) pela 
denominação fantasia de Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial Lei n° 6.404/1976, 
conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede na Capital do Estado de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário 
Galero, n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer 
parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui as seguintes filiais: a. Rua Butantã, n° 285, 
Bairro Pinheiros, Município e Estado de São Paulo, CEP 05424-140, CNPJ: 43.395.177/0004-90; b. Rua Antônio de Barros, n° 648, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, 
CEP 03089-970; CNPJ 43.395.177/0007-32; c. Rua Cesário Galero, n° 475 a 483, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03071-000, CNPJ 43.395.177/0002-28; d. 
Rua Galvão Bueno, n° 868, 1º Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, Município e Estado de São Paulo, CEP 01506-000, CNPJ 43.395.177/0008-13; e. Avenida Imperatriz 
Leopoldina, n° 550, Bloco 2, Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Paulo, CEP 05305-000, CNPJ 43.395.177/0009-02; f. Rodovia 
Augusto Montenegro, n° 61, parte II, bairro Castanheira, Município de Belém, Estado do Pará, CEP 66645-001, CNPJ 43.395.177/0015-42; g. Rua Rio Branco, n° 693, parte II, bairro 
Centro, Município de Breves, Estado de Pará, CEP 68800-000, CNPJ 43.395.177/0013-80; h. Avenida Senador Salgado Filho, n° 1.480, sala 01, bairro Tirol, Município de Natal, Estado 
do Rio Grande do Norte, CEP 59.022-000, CNPJ 43.395.177/0012-08; i. Avenida Paulo VI, n° 438, Loja, parte II, bairro Pituba, Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP 41810-
001, CNPJ 43.395.177/0011-19; j. Avenida Moreira Cesar, n° 114, Sala 01, bairro Centro, Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, CEP: 18010-010, CNPJ: 43.395.177/0010-38;  
k. Rua Jaime Pantaleão de Morais, n° 305, parte II, bairro Aterrado, Município de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, CEP: 27.213-111, CNPJ: 43.395.177/0014-61. Artigo 3. 
A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de prestação de ensino em todos os níveis, executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da 
Constituição Federal; (ii) a administração de atividades de educação superior, profissionalizantes, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) 
o desenvolvimento do curso em geral de extensão universitária pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo extensivo, 
oferecidos ao público consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente 
para os consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de 
aprendizagem, treinamento gerencial e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação 
de serviço de promoção e organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação 
oferecidos, bem como desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial a distância; (vii) a 
prestação de serviços relativa a cursos, inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a 
gestão de direitos autorais de obras literárias, a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; 
(x) a realização de atividades educacionais e correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, 
medicina veterinária, nutrição, odontologia, psicologia psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, 
nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia ou acionista controladora no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital 
Social - Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 113.482.398,00 (cento e treze milhões, quatrocentos e oitenta 
e dois mil e trezentos e noventa e oito reais), dividido em 2.962.398 (duas milhões, novecentas e sessenta e duas mil, trezentas e noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada 
pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. Parágrafo 2º. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais 
de uma pessoa, os diretos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º. Mediante a aprovação prévia da assembleia geral, a Companhia poderá 
adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela assembleia geral. Parágrafo 4º. Fica vedada a 
emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5º. Os acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e 
valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6. As assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, 
uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais assim exigirem ou quando as disposições do presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1º. 
Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em 
primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social na Lei 
das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer assembleia geral que comparecer totalidade dos acionistas. Parágrafo 2º. Ressalvadas as exceções 
previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social 
votante. Parágrafo 3º. Os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4º. As assembleias 
gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que 
deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5º. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as 
deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades 
por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de 
ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento 
do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, 
preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de 
suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, 
incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da 
Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação 
judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho 
Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre 
a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 
25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer 
planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como 
alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 
8. A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, 
residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro 
Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência e reputação ilibada. Parágrafo 1º - A investidura dar-se-á 
mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2º - Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Os 
Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular 
esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4º - Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, 
uma Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato 
do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5º - Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia 
Geral, ao quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão 
atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia: Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar 
e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-
financeira da Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas 
de atuação no mercado; (iv) designar Diretor ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente 
previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais 
para o bom cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da administração pública competente autorizações para a 
criação, funcionamento e aprovação de cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar garantias em 
nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo 
Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da 
Companhia e suas controladas; (v) elaborar o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de 
Administração ou pelos acionistas, especialmente quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de 
Administração para aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou 
procurador designado para tal fim; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar aval em nome da Companhia em conjunto com 
outro Diretor. Parágrafo 3º - Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o 
Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da 
Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (v) prestar aval em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, 
ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos 
em lei ou no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. Parágrafo 2º - A representação da Companhia, ativa 
ou passivamente, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer 
natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a 
Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 
(um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, observado disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, 
observado disposto no parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores deverão 
especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, 
Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção defesa do consumidor, dentre 
outros órgãos públicos, excepcionalmente, Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na 
forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é permitido o uso 
da denominação social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades 
pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios. Parágrafo 5º - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que 
possa envolver a Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e 
ineficazes em relação à Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos 
exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1º - Os membros do 
Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para 
ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2º - Os membros do 
Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de 
sucessores. Capítulo VI - Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos - Artigo 13. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do 
lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os 
lucros líquidos deverão ser alocados na forma deste artigo. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não 
excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo 
obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. Parágrafo 2º - 0 saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima serão alocadas 
de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva 
de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - Observada a 
política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base 
nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou 
creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, respeitadas as regras e Limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos 
e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VII - 
Dissolução e Liquidação - Artigo 18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que será o órgão competente 
para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais 
- Artigo 19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido 
a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e 
programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá 
a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança 
corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários n° 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador 
vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também 
expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto 
em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BE32-90BE-819B-5E87.
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ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA - DELIBERAÇÃO E APROVAÇÃO DA 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES CONVERSÍVEIS
DATA: 02 de setembro de 2024. HORA: 10 horas. LOCAL: Sede da Companhia, na Av. Paulista, nº 302, conj. 120, Bairro Bela Vista, CEP 01.310-000, em São Paulo/SP. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, em razão da presença da totalidade dos diretores da Companhia, a saber: I) FÁBIO GONZALES 
NOVAIS, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 32.874.164-4 e do CPF nº 337.110.888-
05, residente e domiciliado na Av. Parada Pinto, 3558, Ap. 111, Vila Nova Cachoeirinha, São Paulo, SP, CEP 02611-001, NA SITUAÇÃO DE DIRETOR-PRESIDENTE, COM 
TÉRMINO DE MANDATO EM 29/09/2025. II) MARCELO GONZALES NOVAIS, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, empresário, portador da cédula 
de identidade RG nº 43.945.661-7 e do CPF nº 356.942.648-35, residente e domiciliado na Av. Parada Pinto, 3558, Ap. 141, Vila Nova Cachoeirinha, São Paulo, SP, 
CEP 02611-001, NA SITUAÇÃO DE DIRETOR-EXECUTIVO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 29/09/2025. COMPOSIÇÃO DA MESA: Fábio Gonzales Novais, presidente 
para o ato; Marcelo Gonzales Novais, secretário para o ato. ORDEM DO DIA: (i) Deliberar sobre o cancelamento das debêntures não subscritas na 1ª Emissão Privada 
de Debêntures Conversíveis em Ações, conforme constou nas Atas de AGE registradas nesta Junta Comercial, na data de 08/02/2023, sob o nº 63.786/23-0, e 28/03/23, 
sob o nº 123.014/23-2; (ii) Deliberar sobre a 2ª emissão, para subscrição privada, de debêntures conversíveis em ações preferenciais, da espécie quirografária, em série 
única, e consequente aumento de capital social, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial da Companhia e autorizando pelo Assembleia Geral da Companhia, 
conforme constou nas Atas de AGE registradas nesta Junta Comercial, na data de 08/02/2023, sob o nº 63.786/23-0, e 28/03/23, sob o nº 123.014/23-2. DELIBERAÇÕES: 
Instalada a Reunião e composta a Mesa Dirigente, foram tomadas as seguintes deliberações e decisões: (i) Aprovado, por unanimidade, o cancelamento das debêntures 
não subscritas na 1ª Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, conforme constou nas Atas de AGE registradas nesta Junta Comercial, na data de 08/02/2023, 
sob o nº 63.786/23-0, e 28/03/23, sob o nº 123.014/23-2; (ii) Aprovada, por unanimidade, a proposta de 2ª emissão de debêntures conversíveis em ações preferenciais, 
da espécie quirografária, em série única, para colocação privada aos credores da Companhia, contemplados pelo Plano de Recuperação Judicial (“Emissão”, “Debêntures” 
respectivamente), conforme detalhado na Minuta da Escritura Particular da 2ª Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações (Anexo I), bem como o consequente 
aumento de capital, com as seguintes características: 1. VALOR DA EMISSÃO: R$ 95.722.570,00 (noventa e cinco milhões, setecentos e vinte e dois mil, quinhentos e setenta 
reais). 2. EMISSÃO E SUBSCRIÇÃO: A emissão será realizada por instrumento particular, ficando os respectivos boletins de subscrição à disposição dos subscritores na sede 
da emissora pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da juntada da presente Ata no processo de Recuperação Judicial da Companhia, com a devida certificação 
de registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo. As debêntures que eventualmente não sejam subscritas no prazo antes referido serão canceladas, ficando a critério 
da Emissora realizar, ou não, uma nova emissão no prazo de 12 (doze) meses contados do término do referido prazo para subscrição, nas mesmas condições da presente 
emissão e pelo valor das debêntures não subscritas. 2. NÚMERO DE SÉRIES: A emissão será realizada em série única; 3. VALOR NOMINAL UNITÁRIO: R$ 1,00 (um real) 
(“Valor Nominal Unitário”); 4. QUANTIDADE DE DEBÊNTURES: Serão emitidas 95.722.570 (noventa e cinco milhões, setecentas e vinte e duas mil, quinhentas e setenta) 
Debêntures; 5. PREÇO E FORMA DE SUBSCRIÇÃO: o preço de subscrição será de R$ 1,00 (um real) para cada debênture, sendo subscrito com os créditos de titularidade 
dos debenturistas contra a Companhia, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial da emissora, sendo que os valores em centavos serão arredondados para 
cima. 6. DATA DE EMISSÃO: A data de emissão das Debêntures será o dia 02 de setembro de 2024 (“Data de Emissão”); 7. COLOCAÇÃO: As Debêntures serão objeto de 
distribuição privada aos credores da Companhia, contemplados pelo Plano de Recuperação Judicial; 8. REGISTRO PARA DISTRIBUIÇÃO E NEGOCIAÇÃO: As Debêntures 
não serão registradas para distribuição; 9. CONVERSIBILIDADE: As Debêntures serão conversíveis em ações preferenciais da Companhia, cuja vantagem consistirá na 
prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, na forma do art. 17, II, da Lei 6.404/76; 10. FORMA: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem 
emissão de cautelas ou certificados; 11. ESPÉCIE: As Debêntures serão da espécie quirografária, com exclusividade aos credores da Companhia, contemplados pelo Plano 
de Recuperação Judicial, e não terão garantia real ou flutuante, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; 12. PRAZO E DATA DE VENCIMENTO: O prazo 
de vencimento das Debêntures será de 20 (vinte) anos contados da Data de Emissão; 13. PAGAMENTO DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO E DA REMUNERAÇÃO: O Valor 
Nominal das Debêntures e a Remuneração serão pagos no final do prazo de vencimento, ressalvada a hipótese de resgate antecipado facultativo; 14. REMUNERAÇÃO: 
As Debêntures farão jus a uma remuneração equivalente à variação da Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo além de juros de 1% (um por cento) ao ano; 
15. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado; 16. REPACTUAÇÃO: Não haverá repactuação programada das Debêntures; 
17. RESGATE FACULTATIVO: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo a partir de 60 (sessenta) dias contados da Data da Emissão, realizar o resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas, mediante o pagamento do Valor Nominal das Debêntures 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do seu efetivo pagamento, sem qualquer acréscimo de prêmio ou penalidade 
de qualquer natureza; 18. FINALIDADE: Cumprimento das condições previstas no Plano de Recuperação Judicial da Companhia; 19. CANCELAMENTO: Não havendo 
subscrição de todas debêntures emitidas, haverá o cancelamento automático delas. As demais debêntures subscritas serão mantidas. Ademais, os credores que não 
tiverem subscrito as debêntures com o valor da dívida que detêm em seu favor, só terão seu direto a receber os valores quando subscreverem. ENCERRAMENTO, 
APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo tratar, o senhor Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a solicitou, 
declarou encerrada a Reunião, da qual, lavrou-se esta ata, que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente e Secretário, sendo essa cópia fiel da ata lavrada no 
livro de Atas de Reunião de Diretoria. O Presidente e o Secretário declaram que a presente reunião atendeu todas as formalidades legais. São Paulo/SP, 02 de setembro de 
2024. FÁBIO GONZALES NOVAIS - Presidente. MARCELO GONZALES NOVAIS - Secretário. JUCESP nº 358.248/24-3, em 04/10/2024. Maria Centurion Dardani.
ANEXO I - MINUTA DA ESCRITURA DE EMISSÃO DE DEBÊNTURES E RESPECTIVOS ANEXOS - INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA PARA SUBSCRIÇÃO PRIVADA AOS CREDORES CONTEMPLADOS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA CONCRESERV 
CONCRETO S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Pelo presente instrumento particular: (i) Concreserv Concreto S/A Em Recuperação Judicial, sociedade por ações, de capital 
fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 302, conj. 120, Bairro Bela Vista, CEP 01.310-000, devidamente inscrita CNPJ sob nº 
06.262.453/0001-72, com seus atos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300497520, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social (“Emissora”); (ii) [•] (“Subscritor”). Celebram, na melhor forma de direito, o presente “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão Privada 
de Debêntures Conversíveis em Ações, em Série Única, Para Subscrição Privada aos Credores Contemplados no Plano de Recuperação Judicial da Concreserv Concreto S/A Em 
Recuperação Judicial” (“Escritura”), na forma da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), mediante as seguintes 
cláusulas (“Cláusulas”) e condições: Exceto quando previsto expressamente de modo diverso na presente Escritura, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” qualquer dia no qual 
haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado ou domingo. CLÁUSULA I - AUTORIZAÇÃO: 1.1. A presente Es-
critura é firmada com base nas deliberações da Reunião de Diretoria da Emissora, realizada em 02 de setembro  de 2024 (“AGE Emissora”), devidamente autorizada pelas 
Atas de AGE registradas na Junta Comercial do Estado de São Paulo, na data de 08/02/2023, sob o nº 63.786/23-0, e 28/03/23, sob o nº 123.014/23-2, na qual foram apro-
vadas as condições da Emissão (conforme abaixo definido), nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações e artigo 20 do Estatuto da Emissora. CLÁUSULA II - RE-
QUISITOS: 2.1. A presente 2ª emissão privada de debêntures conversíveis em ações, em série única, da Emissora (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), mediante 
subscrição privada, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, será realizada com observância dos seguintes requisitos, de acordo com o previsto no artigo 62 da Lei das 
Sociedades por Ações: 2.2. Arquivamento na Junta Comercial e Publicações dos Atos Societários: A ata da Reunião de Diretoria da Emissora será devidamente arquivada na 
JUCESP e publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (“DOESP”) e no jornal “O Dia” nos termos do artigo 62, inciso I, e artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, 
assim como seguirão este procedimento eventuais atos societários da Emissora posteriores, que sejam realizados em razão da Emissão. 2.2.1. Arquivamento da Escritura na 
Junta Comercial: Esta Escritura e seus eventuais aditamentos (“Aditamentos”) serão arquivados na JUCESP, nos termos do artigo 62, inciso II e parágrafo 3º, da Lei das Socie-
dades por Ações, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis, contados da assinatura desta Escritura. 2.3. Qualquer Aditamento à presente Escritura deverá conter, em seu anexo, a 
versão consolidada dos termos e condições da Escritura, contemplando as alterações realizadas. 2.4. Dispensa de Registro na CVM e na ANBIMA: A Emissão se dará median-
te subscrição privada, sem qualquer esforço de venda perante investidores, ou intermediação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários e, 
assim, não será registrada na CVM, em quaisquer outros órgãos reguladores ou na ANBIMA, não se sujeitando aos termos da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, bem como às normas emanadas pela CVM. A titularidade das Debêntures será registrada no Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Emissora, 
e eventuais transferências das Debêntures serão registradas no Livro de Registro de Transferências de Debêntures Nominativas da Emissora. 2.4. Registro para Custódia das 
Debêntures e Liquidação Financeira: As Debêntures não serão registradas para custódia eletrônica e liquidação financeira em qualquer mercado regulamentado de valores 
mobiliários. 2.4.1. As Debêntures não serão registradas para negociação secundária em qualquer mercado regulamentado de valores mobiliários. A negociação das Debên-
tures se dará de forma livre e privadamente, sem registro no mercado regulamentado de valores mobiliários ou câmaras de custódia eletrônica e de liquidação. 2.5. Dispen-
sa da Nomeação de Agente Fiduciário: Não será nomeado agente fiduciário para representação dos Debenturistas. CLÁUSULA III - CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO:  
3.1. Objeto Social da Emissora: De acordo com o Estatuto Social da Emissora, seu objeto social consiste no comércio de materiais de construção em geral, materiais elétricos, 
hidráulicos e ferramentas, comércio de bens móveis e imóveis, aluguel de máquinas e equipamentos em geral. Execução de sub-empreitada de construção civil, com utiliza-
ção de materiais adquiridos de terceiros, consistentes nos serviços técnicos de concretagem, argamassa, bombeamento, dosagem, transporte e entrega de concreto. Pres-
tação de serviços de construção em geral, reforma conserto, instalação, manutenção, limpeza e conservação de imóveis, terrenos, e Transporte rodoviário de carga, exceto, 
produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional. 3.2. Número da Emissão: A presente Emissão constitui a 2ª (Segunda) emissão de debêntures 
da Emissora (“2ª Emissão de Debêntures da Emissora”). 3.3. Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 95.722.570,00 (noventa e cinco milhões, setecentos 
e vinte e dois mil, quinhentos e setenta reais) (“Valor Total da Emissão”), na Data de Emissão (conforme abaixo definido). 3.4. Quantidade de Debêntures e Número de Séries: 
Serão emitidas 95.722.570 (noventa e cinco milhões, setecentas e vinte e duas mil, quinhentas e setenta) Debêntures. A Emissão será realizada em série única. 3.5. Escritu-
ração e Transferência: Conforme disposto na Cláusula 2.4 acima, as Debêntures serão registradas e escrituradas no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da 
Emissora, e quaisquer transferências de Debêntures serão registradas e escrituradas no “Livro de Transferência de Debêntures”. 3.6. Destinação dos Recursos: Os recursos 
captados por meio da presente Emissão serão destinados ao pagamento de credores da Emissora. 3.7. Forma de Subscrição: As Debêntures serão emitidas para subscrição 
privada, sem a intermediação ou esforço de venda de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. CLÁUSULA IV - CARACTERÍSTICAS GERAIS 
DAS DEBÊNTURES: 4.1. Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 02 de setembro de 2024 (“Data de Emissão”).  
4.2. Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os 
fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada por meio do Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Emissora, conforme disposto na Cláusula 2.4 
acima. 4.3. Conversibilidade: As Debêntures serão conversíveis em ações preferenciais da Emissora, nominativas, sem valor nominal, sem direito a voto, com prioridade de 
reembolso do capital sem prêmio. A conversibilidade se dará à razão de uma debênture por ação preferencial, e o preço de subscrição será equivalente ao saldo devedor das 
debêntures no momento da conversão. As debêntures serão convertidas em ações preferenciais somente após a data de vencimento, na hipótese de não terem sido resga-
tadas até o seu vencimento e mediante carta de solicitação de conversão a ser enviada pelo Debenturista aos Diretores da Emissora. 4.4. Espécie: As Debêntures serão da 
espécie quirografária, com exclusividade aos credores da Emissora, contemplados pelo Plano da Recuperação Judicial. 4.5. Prazo e Data de Vencimento: Observado o dispos-
to nesta Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 20 (vinte) anos contados da data de Emissão (“Data de Vencimento”). 4.6. Valor Nominal Unitário: O valor 
nominal unitário das Debêntures será de R$ 1,00 (um real) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 4.7. Preço de Subscrição: As Debêntures serão subscritas pelo seu 
Valor Nominal Unitário. 4.8. Prazo e Forma de Subscrição: As Debêntures serão totalmente subscritas por meio da assinatura do boletim de subscrição, constante do Anexo 
II desta Escritura (“Data de Subscrição”), que ficará à disposição dos subscritores na sede da emissora pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da juntada da Ata de 
Reunião de Diretoria, de 02 de setembro de 2024, no processo de Recuperação Judicial da Companhia, com a devida certificação de registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. 4.9. Integralização: As Debêntures serão integralizadas à vista com os créditos titularizados pelos subscritores em face da Emissora, nos termos do respectivo 
Plano de Recuperação Judicial, os quais serão capitalizados pela Companhia. 4.10. Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será 
atualizado monetariamente. 4.11. Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário incidirá remuneração correspondente à variação acumulada da Tabela 
Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, acrescida de juros remuneratórios à taxa de 1% (um por cento) ao ano, calculados pro rata temporis, com termo inicial 
na Data de Integralização, perfazendo a denominada “Remuneração das Debêntures”; cumulativamente, as Debêntures receberão o equivalente a 10% (dez por cento) do 
lucro líquido de cada exercício da Companhia, a partir do encerramento do primeiro exercício social que se tenha iniciado após a emissão das Debêntures, sendo tal mon-
tante pago aos Debenturistas na proporção da quantidade de Debêntures por si titularizadas. 4.12. Pagamento da Remuneração: A Remuneração das Debêntures será paga 
na Data de Vencimento das Debêntures, bem como nas datas dos eventuais vencimentos antecipados ou Resgate Antecipado Facultativo, (“Data de Pagamento da Remune-
ração das Debêntures”). 4.12.1. Farão jus aos pagamentos relacionados à Remuneração das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil anterior res-
pectiva Data de Pagamento, conforme previsto nesta Escritura. 4.13. Repactuação Programada: Não haverá repactuação programada das Debêntures. 4.14. Amortização do 
Valor Nominal Unitário: As Debêntures não serão amortizáveis. 4.15. Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures serão efetuados pela Emissora direta-
mente ao titular das Debêntures, no respectivo vencimento, conforme as datas previstas nesta Escritura, por meio de transferência à conta bancária indicada pelo titular das 
Debêntures à Emissora, mediante comunicação por escrito a ser enviada no endereço constante da Cláusula 10.1 com, no mínimo, 05 (cinco) Dias Úteis de antecedência em 
relação aos pagamentos devidos. Para fins de esclarecimento, é suficiente que o titular das Debêntures comunique a Emissora nos termos previstos nesta Cláusula apenas 
antes do primeiro pagamento a que fizer jus e quando os dados informados sofrerem qualquer alteração. 4.16. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automaticamente 
prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação a quaisquer das Partes desta Escritura, inclusive ao titular das Debêntures, no que se refere à Remuneração das 
Debêntures, até o primeiro Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem 
pagos. 4.17. Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos 
Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora por prazo superior a 30 (trinta) dias do vencimento, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, caso ocorra qualquer evento de vencimento anteci-
pado 1% (um por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% ( um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados 
sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). 4.18. Decadência dos Direitos aos Acréscimos: O não comparecimento do Debenturista para receber o valor 
correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas previstas nesta Escritura, ou em comunicado publicado pela Emissora nos jornais indicados 
na Cláusula 2.1, não lhe dará direito ao recebimento da Atualização Monetária das Debêntures e/ou Remuneração das Debêntures e/ou Encargos Moratórios no período 
relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento. 4.19. Publicidade: Todos os 
anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas, exceto por aqueles atos cuja publi-
cidade é obrigatória, tais como convocações de Assembleia Geral de Debenturistas, atas de Assembleia Geral de Debenturistas, dentre outros, deverão ser obrigatoriamen-
te divulgados sob forma de Aviso aos Debenturistas nos jornais utilizados pela Emissora para suas divulgações, nos termos de sua Política de Divulgação, observadas as limi-
tações impostas pela legislação em relação à publicidade da Emissão e os prazos legais, devendo a Emissora comunicar aos Debenturistas a respeito de qualquer divulgação 
na data da sua realização, sendo certo, ainda, que, caso a Emissora altere seus canais de divulgação após a Data de Emissão, deverá enviar notificação aos Debenturistas a 
esse respeito. A divulgação de qualquer Aviso aos Debenturistas poderá ser substituída por correspondência registrada entregue a todos os Debenturistas. 4.20. Imunidade 
de Debenturistas: Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar à Emissora, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias 
Úteis de antecedência em relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção 
tributária, sendo certo que, caso o Debenturista não envie referida documentação, a Emissora fará as retenções dos tributos previstos na legislação tributária em vigor nos 
rendimentos de tal Debenturista. CLÁUSULA V - RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL E AQUISIÇÃO FACULTATIVA: 5.1. Resgate Antecipado Facultativo Total: A Emis-
sora poderá, a seu exclusivo critério, após 60 (sessenta) dias contados da Data de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Anteci-
pado Facultativo Total”). 5.2. O Resgate Antecipado Facultativo Total será realizado mediante envio de comunicação individual aos Debenturistas em conjunto com publica-
ção de anúncio, nos Jornais, com 10 (dez) Dias Úteis de antecedência da data em que se pretende realizar o efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total (“Comunicação de 
Resgate”), sendo que na referida comunicação deverá constar: (a) a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo Total; (b) a menção de que o valor corresponden-
te ao pagamento será o Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis; e (c) quaisquer outras informações 
necessárias à operacionalização do Resgate Antecipado Facultativo Total. 5.2.1. As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula, serão obrigato-
riamente canceladas. 5.2.2. Não será admitido o resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures. 5.3. Aquisição Facultativa: É vedada a aquisição facultativa das De-
bêntures, salvo autorização da maioria dos Debenturistas reunidos em assembleia geral. CLÁUSULA VI - VENCIMENTO ANTECIPADO: 6.1. Vencimento Antecipado - 6.1.1. 
Observado o disposto na Cláusula 6.1.3, os Debenturistas poderão declarar o vencimento antecipado de todas as obrigações constantes desta Escritura e exigir o imediato 
pagamento do Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures, acrescido da Remuneração Padrão das Debêntures, calculada 
pro rata temporis desde a Data de Subscrição, até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso, na ocorrência 
das seguintes hipóteses (cada uma, um “Evento de Vencimento Antecipado”): (i) ocorrer qualquer uma das situações previstas nos artigos 333 e 1425 do Código Civil com 
relação à Emissora; (ii) caso a Emissora incorra em mora ou inadimplemento das obrigações, pecuniárias ou não, previstas nesta Escritura; (iii) decretação de falência da 
Emissora; (iv) extinção, liquidação ou dissolução da Emissora; (v) falsidade ou incorreção das declarações ou garantias prestadas pela Emissora, nesta Escritura; (vi) autuação, 
pela Emissora em desconformidade com as disposições da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013 ou qualquer outra legislação que seja aplicável. 6.1.2. Na ocorrência dos 
Eventos de Vencimento Antecipado previstos na Cláusula 6.1.1 desta Escritura, os Debenturistas poderão convocar, a qualquer tempo a partir do momento em que tomarem 
ciência do evento, uma Assembleia Geral de Debenturistas, a qual deverá ser realizada nos prazos e demais condições descritas na Cláusula VIII, para deliberar sobre a de-
cretação ou não de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures. 6.1.3. Se, e exclusivamente nesta hipótese, na Assembleia Geral de Debenturistas 
de que trata a Cláusula 6.1.2, Debenturistas representando, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação decidirem por declarar o vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, os Debenturistas deverão declarar o vencimento antecipado de todas obrigações decorrentes das Debêntures e enviar, imediata-
mente, carta protocolada ou com aviso de recebimento à Emissora, com cópia para os Debenturistas, nesse sentido. 6.1.3.1. Para evitar quaisquer dúvidas, se a Assembleia 
Geral de Debenturistas de que trata a Cláusula 6.1.2 não for instalada, em segunda convocação, ou, ainda que seja instalada, nela não for deliberada, por qualquer razão, a 
declaração, ou não, do vencimento antecipado, este não deverá ser declarado. 6.1.4. Se, na Assembleia Geral de Debenturistas de que trata a Cláusula 6.1.2, Debenturistas 
representando, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação decidirem por não declarar o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os 
Debenturistas não deverão declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures. 6.1.5. Em caso de decretação do vencimento antecipado, pelos 
Debenturistas, das obrigações decorrentes das Debêntures, na forma da Cláusula 6.1.2, a Emissora se obriga a resgatar a totalidade das Debêntures em Circulação, com o 
seu consequente cancelamento, pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração das Debêntures, calculados pro rata temporis, desde a Data de Subscrição até a data 

do efetivo resgate, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso, em até 05 (cinco) Dias Úteis contados da data em que for declarado o vencimen-
to antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, mediante comunicação por escrito a ser enviada pelos Debenturistas à Emissora no endereço constante da 
Cláusula 10.1, sob pena de, em não o fazendo, ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios. CLÁUSULA VII - OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA EMISSORA:  
7.1. Sem prejuízo das demais obrigações previstas nesta Escritura e na legislação e regulamentação aplicáveis, enquanto o saldo devedor das Debêntures não for integral-
mente pago, a Emissora, obriga-se, ainda, a: (i) arcar, solidariamente, com todos os custos relativos às Debêntures, incluindo, mas não se limitando aos custos de registro e 
publicação dos atos necessários à Emissão, tais como esta Escritura, seus eventuais Aditamentos e as Aprovações Societárias; (ii)  fornecer aos Debenturistas: (a) os Avisos 
aos Debenturistas, fatos relevantes e atas de assembleias que de alguma forma envolvam interesses dos Debenturistas, isto é, que sejam, direta ou indiretamente, relacio-
nadas à Emissão ou às Garantias, em até 10 (dez) Dias Úteis contados do recebimento de solicitação específica dos Debenturistas nesse sentido; (b) em até 10 (dez) Dias 
Úteis contados do recebimento de solicitação, qualquer informação relevante com relação às Debêntures que lhe venha a ser solicitada, de maneira razoável, por escrito, 
pelos Debenturistas, a fim de que estes possam cumprir com suas obrigações nos termos desta Escritura; (c) cópia de qualquer correspondência ou notificação judicial ou 
extrajudicial recebida pela Emissora relativa a esta Escritura ou às Garantias, em até 05 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da respectiva correspondência ou notifi-
cação judicial ou extrajudicial; e (d) informações sobre o descumprimento de qualquer Cláusula, termos ou condições desta Escritura. (iii) notificar em até 10 (dez) Dias Úteis 
os Debenturistas sobre qualquer ato ou fato que possa causar interrupção ou suspensão material de suas atividades ou que possam afetar negativamente sua habilidade de 
efetuar o pontual cumprimento de todas as obrigações previstas nesta Escritura, bem como sobre a ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado previsto 
nesta Escritura; (iv) não realizar operações fora do seu objeto social; (v) não praticar atos em desacordo com seu estatuto social ou a Escritura; (vi) cumprir todas as leis, 
normas e regulamentos aplicáveis à Emissora e respectivas controladas, incluindo eventuais políticas ambientais; (vii) efetuar recolhimento de quaisquer tributos ou contri-
buições que incidam ou venham a incidir sobre a Emissão e que sejam de responsabilidade da Emissora; (viii) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em 
pleno vigor todas as autorizações necessárias à assinatura da Escritura; (ix) manter válidas e regulares as declarações e garantias apresentadas nesta Escritura; (x) compare-
cer às Assembleias Gerais de Debenturistas, sempre que solicitada; (xi) consolidar a Escritura sempre que for celebrado um Aditamento; (xii) entregar aos Debenturistas, se 
assim lhe for solicitado, cópia autenticada de todos os documentos acima mencionados, informando imediatamente aos Debenturistas, por escrito, a ocorrência de qualquer 
irregularidade ou evento que possa levar os órgãos competentes a considerar descumprida qualquer norma de proteção ambiental ou devida obrigação de indenizar qual-
quer dano ambiental; e (xiii) ressarcir os Debenturistas de qualquer quantia que este seja compelido a pagar por conta de dano socioambiental que, de qualquer forma, a 
autoridade entenda estar relacionado a esta Escritura, assim como indenizará os Debenturistas, por qualquer perda ou dano, inclusive a sua imagem, que os Debenturistas 
venham a experimentar em decorrência de dano socioambiental. CLÁUSULA VIII - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS: 8.1. Assembleia Geral de Debenturistas: Os 
Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberar sobre 
matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”). 8.1.1. Aplica-se à Assembleia Geral de Debenturistas, no que couber, o dispos-
to na Lei das Sociedades por Ações sobre assembleia geral de acionistas. 8.2. Convocação e Instalação: A Assembleia Geral de Debenturistas pode ser convocada pela 
Emissora, por Debenturistas que representem 10% (dez por cento), no mínimo, das Debêntures em Circulação. 8.2.2. A convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas 
se dará mediante anúncio publicado pelo menos 3 (três) vezes nos jornais indicados nesta Escritura, respeitadas outras regras relacionadas à publicação de anúncio de 
convocação de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura. 8.2.3. As Assembleias Gerais de Debenturistas 
deverão ser realizadas em prazo mínimo de 8 (oito) dias contados da data da primeira publicação da convocação. Qualquer Assembleia Geral de Debenturistas em segunda 
convocação somente poderá ser realizada em, no mínimo, 8 (oito) dias após a data da publicação do novo edital de convocação. 8.2.4. Independentemente das formalidades 
previstas na legislação aplicável e nesta Escritura, será considerada regular a Assembleia Geral de Debenturistas a que comparecerem os titulares de todas as Debêntures 
em Circulação. 8.2.5. As Assembleias Gerais de Debenturistas serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem metade, no 
mínimo, das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 8.3. Mesa Diretora: A presidência e a secretaria das Assembleias Gerais de De-
benturistas caberão representantes eleitos pelos Debenturistas. 8.4. Quórum de Deliberação: Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada Debênture 
em Circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, titulares de Debêntures ou não. 8.4.1. Para efeito da constituição de todos os quóruns de instalação 
e/ou deliberação de qualquer Assembleia Geral de Debenturistas previstos nesta Escritura, consideram-se, “Debêntures em Circulação” todas as Debêntures subscritas e 
não resgatadas, excluídas aquelas Debêntures: (i) mantidas em tesouraria pela Emissora; ou (ii) de titularidade de: (a) empresas controladas pela Emissora (diretas ou indi-
retas), (b) controladoras (ou grupo de controle) da Emissora; (c) sociedades sobre controle comum; e (d) administradores da Emissora, incluindo, mas não se limitando a, 
pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas anteriormente mencionadas, incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes até o 2º (segundo) 
grau. 8.4.2. Sem prejuízo dos quóruns específicos estabelecidos nesta Escritura e na legislação aplicável, as deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas depende-
rão da aprovação de Debenturistas titulares de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação, exceto quando de outra forma prevista nesta Escritu-
ra. 8.4.3. Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias Gerais de Debenturistas, sendo certo que os Debenturistas poderão discutir e 
deliberar sem a presença destes, caso desejarem. 8.4.4. As deliberações tomadas pelos Debenturistas, em Assembleias Gerais de Debenturistas, no âmbito de sua compe-
tência legal, observados os quóruns nesta Escritura, vincularão a Emissora e obrigarão todos os titulares de Debêntures em Circulação, inclusive em votos no âmbito de 
reuniões de credores em processos de recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora ou Garantidoras, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de 
Debenturistas ou do voto proferido nas respectivas Assembleias Gerais de Debenturistas. CLÁUSULA IX - DECLARAÇÕES E GARANTIAS DA EMISSORA: 9.1. A Emissora decla-
ra e garante aos Debenturistas, na data da assinatura desta Escritura, que:  (i) é sociedade anônima devidamente organizada, constituída e existente de acordo com as leis 
da República Federativa do Brasil; (ii) obteve todas as licenças e autorizações necessárias, inclusive societárias e regulatórias, para celebrar a Escritura; (iii) tem plena capa-
cidade para cumprir com todas as suas obrigações previstas na Escritura; (iv) as pessoas que a representam na assinatura da Escritura têm poderes bastantes para tanto;  
(v) a celebração da Escritura e o cumprimento das obrigações previstas em tais instrumentos não infringem o seu estatuto social ou disposição legal, regulamentar, contrato 
ou instrumento do qual a Emissora seja parte, nem resulta (i) em vencimento antecipado, rescisão e/ou inadimplemento de obrigação prevista nesses instrumentos ou  
(ii) em ônus ou gravame sobre ativos ou bens da Emissora, exceto aqueles expressamente previstos nesta Escritura; (vi) está cumprindo todas as leis, regulamentos, normas 
e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais competentes; (vii) tem plena ciência e concorda integralmente que a forma de cálculo da Remuneração 
das Debêntures foi acordada por livre vontade da Emissora, em observância ao princípio da boa-fé; (viii) está adimplente com o cumprimento das obrigações constantes da 
Escritura e não ocorreu e não está em curso qualquer Evento de Vencimento Antecipado; (ix) não tem conhecimento de qualquer ação judicial, procedimento administrativo 
ou arbitral, inquérito ou outro procedimento de investigação governamental que possa afetar a Emissão, as garantias ou os negócios da Emissora; (x) a Escritura, a Garantia 
e as obrigações previstas nestes instrumentos constituem obrigações lícitas, válidas, vinculantes e eficazes da Emissora, exequíveis nos termos da Escritura; (xi) as informa-
ções prestadas pela Emissora são verdadeiras, consistentes, precisas, completas, corretas e suficientes; (xii) a Emissora tem todas as autorizações, alvarás e licenças exigidas 
pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades; (xiii) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença ou ordem de 
qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, é exigido para o cumprimento das obrigações previstas na Escritura; (xiv) não omitiu qualquer fato que possa re-
sultar em alteração substancial na situação econômico-financeira ou jurídica da Emissora; (xv) respeita a legislação e regulamentação relacionadas ao meio ambiente, além 
de saúde e segurança do trabalho, bem como declara que suas atividades não utiliza a mão-de-obra infantil e/ou em condição análoga à de escravo, assim declaradas pela 
autoridade competente; (xvi) a utilização dos valores objeto desta Escritura não implicará violação da legislação socioambiental; (xvii) está em cumprimento com a Lei Fede-
ral brasileira nº 12.846/13 e demais legislações relacionadas aplicáveis; (xviii) (a) não violou ou viola lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção 
ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, a Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, conforme alterada; (b) a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, 
conforme alterada; e a Lei nº 12.846, de 01º de agosto de 2013, conforme alterada, e a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 (FCPA) e o UK Bribery Act, conforme apli-
cáveis (“Leis Anticorrupção”); (c) não ofereceu, pagou, comprometeu-se a pagar ou prometeu pagar ou autorizou o pagamento de dinheiro ou outros bens de valor, contri-
buição, reembolso de despesa, presenteou, deu benefícios ou entregou qualquer tipo de bem para qualquer pessoa que seja um oficial, agente, funcionário ou representan-
te de qualquer autoridade governamental ou a qualquer cliente existente ou potencial (relacionado ou não a uma autoridade governamental), ou a qualquer partido políti-
co, qualquer candidato a cargo público ou a escritórios de partidos políticos, ou a qualquer outra pessoa, sabendo ou tendo razões para acreditar que toda ou qualquer 
parte do dinheiro ou algo de valor oferecido, dado ou prometido (i) facilitaria ou buscaria facilitar, a obtenção de um tratamento favorável nos negócios, (ii) remuneraria o 
tratamento favorável em negócios, (iii) facilitaria ou buscaria facilitar a obtenção de concessões especiais ou serviria como pagamento por concessões especiais já obtidas, 
a favor ou em relação a qualquer pessoa, ou (iv) representaria a violação de Leis Anticorrupção. 9.2. A Emissora se obriga, de forma irrevogável e irretratável, a indenizar os 
Debenturistas por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos e/ou despesas (incluindo custas judiciais e honorários advocatícios) diretamente incorridos e compro-
vados, por decisão definitiva transitada em julgado em razão da não veracidade ou incorreção de quaisquer das declarações prestadas. CLÁUSULA X - DISPOSIÇÕES GERAIS: 
10.1.Comunicações: As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta Escritura deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços: (i) Para 
a Emissora: CONCRESERV CONCRETO S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Av. Paulista, nº 302, conj. 120, Bairro Bela Vista, CEP 01.310-000, em São Paulo/SP. At.: Srs. Fábio 
Gonzales Novais e Marcelo Gonzales Novais - Tel.: (11) 3611-7792 - E-mail: juridico@concreserv.com.br; contabilidade@concreserv.com.br. (ii) Para o Debenturista: no ende-
reço indicado no boletim de subscrição, constante do Anexo II desta Escritura. 10.1.1. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou 
com “aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios ou por e-mail com confirmação de leitura. 10.1.2. A mudança de qualquer dos endereços deverá 
ser comunicada às demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado. Eventuais prejuízos decorrentes da não comunicação quanto à alteração de endereço serão 
arcados pela Parte inadimplente, exceto se de outra forma previsto nesta Escritura. 10.2. Renúncia: Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da pre-
sente Escritura, desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba à Emissora em razão de qualquer 
inadimplemento prejudicará tais direitos, faculdades ou remédios, ou será interpretado como constituindo uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal inadimple-
mento, nem constituirá novação ou modificação de quaisquer outras obrigações assumidas pelas Partes nesta Escritura ou precedente no tocante a qualquer outro inadim-
plemento ou atraso. 10.2.1. Para fins de esclarecimento, qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as Partes será sempre considerado mera liberalidade, e 
não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicará novação, alteração, 
transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações daqui decorrentes. 10.3. Despesas: Todas e quaisquer despesas incorridas com a Emissão ou com 
a execução de valores devidos nos termos desta Escritura incluindo publicações, inscrições, registros, averbações, contratação de prestadores de serviços e quaisquer outros 
custos relacionados às Debêntures serão de responsabilidade exclusiva da Emissora, nos termos desta Escritura. 10.4. Título Executivo Judicial e Execução Específica: Esta 
Escritura e as Debêntures constituem títulos executivos extrajudiciais nos termos do artigo 784, inciso I da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”), 
reconhecendo as partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura comportam execução 
específica, submetendo-se às disposições do artigos 815 e seguintes do Código de Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado das Debên-
tures nos termos desta Escritura. 10.5. Outras Disposições: 10.5.1. Esta Escritura é celebrada em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes e seus sucessores, a 
qualquer título. 10.5.2. Os termos aqui iniciados em letra maiúscula, estejam no singular ou no plural, terão o significado a eles atribuído nesta Escritura, ainda que poste-
riormente ao seu uso. 10.5.3. Para os fins desta Escritura, “Dia Útil” significa com relação a qualquer pagamento que seja realizado pela Emissora, bem como com relação a 
outras obrigações previstas nesta Escritura, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado 
ou domingo. 10.5.4. A invalidação ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das Cláusulas desta Escritura não afetará as demais, que permanecerão sempre válidas e 
eficazes até o cumprimento, pelas Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas. Ocorrendo a declaração de invalidação ou nulidade de qualquer Cláusula desta Escri-
tura, as Partes desde já se comprometem a negociar, no menor prazo possível, em substituição à Cláusula declarada inválida ou nula, a inclusão, nesta Escritura, de termos 
e condições válidos que reflitam os termos e condições da Cláusula invalidada ou nula, observados a intenção e o objetivo das Partes quando da negociação da Cláusula in-
validada ou nula e o contexto em que se insere. 10.5.5. As Partes declaram, mútua e expressamente, que esta Escritura foi celebrada respeitando-se os princípios de probi-
dade e de boa-fé, por livre, consciente e firme manifestação de vontade das Partes e em perfeita relação de equidade. 10.5.6. Os prazos estabelecidos nesta Escritura serão 
computados de acordo com o disposto no artigo 132 do Código Civil, sendo excluído o dia de início e incluído o do vencimento. 10.6. Lei Aplicável e Cláusula Compromissória: 
10.6.1. Esta Escritura é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil. 10.6.2. Sem prejuízo da possibilidade dos Debenturistas iniciarem no foro da cidade de São Paulo 
execução por quantia certa fundada nesta Escritura, as partes envidarão seus melhores esforços para alcançar um acordo sobre uma disputa, controvérsia ou demanda oriun-
da, ou relacionada a esta Escritura, incluindo, sem limitação, qualquer questão relacionada com a existência, validade, rescisão ou violação desta Escritura (“Controvérsia”). 
10.6.3. Inclui-se no conceito de Controvérsia, sem limitação, os embargos do devedor à execução por quantia certa fundada nesta Escritura, que serão substituídos pela arbi-
tragem. 10.6.4. As Partes desde já convencionam que toda e qualquer Controvérsia será obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvida por meio de arbitragem, a ser insti-
tuída e processada de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá por tribunal arbitral composto por três árbitros, indicados 
de acordo com citado Regulamento (“Tribunal Arbitral”). A administração e o correto desenvolvimento do procedimento arbitral caberá ao Tribunal Arbitral. O procedimento 
arbitral terá: (i) lugar na cidade de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral; (ii) como idioma oficial o Português; e (iii) como lei aplicável a da República 
Federativa do Brasil. O Tribunal Arbitral deverá aplicar primeiro as Cláusulas desta Escritura e, na omissão, o disposto na legislação brasileira. Ressalta-se que no caso de con-
flito entre as normas prevalecerá o previsto nesta Escritura. 10.6.5. A Parte interessada notificará a Câmara sobre sua intenção de começar a arbitragem, conforme o Regula-
mento. 10.6.6. A recusa, por qualquer parte, em celebrar termos de referência ou compromisso de arbitragem não impedirá que a arbitragem se desenvolva e se conclua va-
lidamente, ainda que à revelia, e que a sentença arbitral assim proferida seja plenamente vinculante e eficaz às Partes. 10.6.7. A sentença arbitral será proferida na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. Nenhum recurso caberá contra a sentença arbitral, a qual terá, para as partes, o valor de decisão final e irrecorrível. 10.6.8. As Partes poderão 
requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares urgentes que não possam ser obtidas em tempo na arbitragem, sem prejuízo do julgamento do mérito pelo Tribunal Arbitral 
e não pelo Poder Judiciário. Quando a lei exigir que o autor da ação cautelar ajuíze ação principal ou equivalente, entender-se-á como tal a instituição da própria arbitragem. 
Em qualquer hipótese, o processo judicial se extinguirá sem resolução de mérito tanto que o Tribunal Arbitral conceda, confirme, altere ou revogue a medida cautelar.  
As partes reconhecem ainda que a necessidade de buscar qualquer medida cautelar no Poder Judiciário não é incompatível com esta Cláusula compromissória, nem constitui 
renúncia à execução da Cláusula compromissória ou sujeição das partes à arbitragem. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam a presente Escritura em  
04 (quatro) vias de igual forma e teor e para o mesmo fim, em conjunto com as 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, SP, 02 de setembro de 2024.

ANEXO II - MODELO DE BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE DEBÊNTURES
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

SEGUNDA EMISSÃO DE [•] DEBÊNTURES CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA SUBSCRIÇÃO PRIVADA, EMITIDAS EM [data], 
COM VALOR NOMINAL UNITÁRIO DE R$ 1,00 (UM REAL), NA DATA DE EMISSÃO, CUJOS TERMOS E CONDIÇÕES FORAM APROVADOS PELA ASSEMBLEIA GERAL EXTRA-
ORDINÁRIA DA EMISSORA REALIZADA EM xx/xx/2024.

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR

NOME / RAZÃO SOCIAL CPF /CNPJ
ENDEREÇO Nº COMPLEMENTO
BAIRRO CIDADE UF PAÍS CEP
DOCUMENTO DE IDENTIDADE ORGÃO EXPEDIDOR

DEBÊNTURES SUBSCRITAS

QUANTIDADE DE DEBÊNTURES SUBSCRITAS VALOR NOMINAL UNITÁRIO VALOR TOTAL
[•] R$ 1,00 [•]

FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO

AS DEBÊNTURES SÃO INTEGRALIZADAS À VISTA COM OS CRÉDITOS TITULARIZADOS PELO SUBSCRITOR EM FACE DA COMPANHIA, NOS TERMOS DO RES-
PECTIVO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CONSIDERADO O VALOR NOMINAL UNITÁRIO DE R$ 1,00 (UM REAL) POR CADA DEBÊNTURE, NOS TERMOS DA 
ESCRITURA DE EMISSÃO.

X CONVERSÃO DE CRÉDITOS

EM DINHEIRO

EM CHEQUE Nº DO CHEQUE: Nº DO BANCO: Nº AGÊNCIA: 

DEPÓSITO EM CONTA Nº DA CONTA: [•] Nº DO BANCO: [•] Nº AGÊNCIA: [•]

FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO

O SUBSCRITOR DECLARA ESTAR DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES EXPRESSAS NO PRESENTE BOLETIM E NA ESCRITURA DE EMISSÃO.

LOCAL / DATA ASSINATURA DO SUBSCRITOR OU DO REPRESENTANTE LEGAL

SÃO PAULO, [data].

1a via – Emissora                                                                               2a via - Subscritor

 CONCRESERV CONCRETO S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
 CNPJ Nº 06.262.453/0001-72 - NIRE 35300497520

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BE32-90BE-819B-5E87.
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